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APRESENTAÇÃO 

A nova Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), fundamentada na Lei 

12.305 de 2 de agosto de 2010, define os princípios, objetivos, instrumentos e  

diretrizes sobre a Gestão Integrada de Resíduos Sólidos (que cabe ao gestor 

público) e sobre o Gerenciamento de Resíduos Sólidos (que cabe ao setor privado). 

A PNRS traz algumas inovações, tais como a necessidade de se estabelecer 

acordos setoriais entre poder público e setor privado, no sentido de implantar a 

responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos até o momento de 

sua disposição final.  

Esta política também traz a necessidade de se questionar os padrões de 

consumo e a real necessidade de se consumir certos produtos, tendo em vista que  

um de seus princípios é a não geração de resíduos, ou seja, a decisão cidadã de 

evitar o consumo, no sentido de contribuir para a construção de uma nova sociedade 

pautada na busca de patamares sustentáveis de produção e consumo. 

Definições importantes também são as de destinação e disposição. 

Destinação final ambientalmente adequada refere-se à reutilização, reciclagem, 

compostagem, recuperação, aproveitamento energético e outras formas de evitar ou 

postergar a ida dos resíduos para o aterro sanitário, com o intuito de prolongar a 

durabilidade do mesmo, tendo em vista o alto custo que representa ao município os 

processos de estudos, pesquisas, construção e instalação de um novo aterro. A 

disposição final, por sua vez, é a colocação do rejeito no aterro sanitário.  

A nova política coloca como passíveis de priorização, para fins de captação 

de recursos na área de resíduos sólidos, os municípios que implantarem coleta 

seletiva e os que constituírem consórcios públicos para alguma área de relacionada 

à gestão de resíduos sólidos. 

Outro conceito importante trazido pela nova política é a Logística Reversa, 

aquela forma de atuar que já é conhecida entre os produtores rurais que fazem uso 

de agrotóxicos e depois devolvem as embalagens aos fabricantes. A logística 

reversa significa devolver ao comerciante, este ao distribuidor e este último ao 

fabricante os resíduos de certos produtos, tais como pneus, pilhas e baterias, 

lâmpadas, produtos eletroeletrônicos etc, que por regulamentação devem seguir o 
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mesmo tipo de prática já há muito tempo executada em relação às embalagens de 

agrotóxicos.  

O presente documento consiste no Diagnóstico de Resíduos Sólidos do 

Município de Almeirim e representa a parte inicial de um dos instrumentos da PNRS 

que é o Plano Municipal de Gerenciamento Integrado de Resíduos Sólidos 

(PMGIRS). O Diagnóstico foi elaborado segundo o princípio da visão sistêmica 

prevista no Art. 6º, inciso III, que ressalta a necessidade de se considerar as 

variáveis ambiental, social, cultural, econômica, tecnológica e de saúde pública. 

A nova política também se fundamenta no princípio do poluidor-pagador que 

requer a identificação de quais são os grandes geradores de resíduos e quais os 

mecanismos adequados para evitar que estes venham a tomar um espaço 

desproporcional no aterro sanitário, o que acabará onerando o restante da 

comunidade, tendo em vista que a partir da nova lei todos terão que pagar pelos 

serviços de limpeza urbana. 

 Além do PMGIRS outros instrumentos igualmente importantes são 

importantes instrumentos a educação ambiental que tem a responsabilidade de criar 

novos hábitos e atitudes entre os adultos e dar às crianças uma formação cidadã 

ambientalmente responsável. 
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 INTRODUÇÃO 

O presente documento consiste no Diagnóstico de Resíduos Sólidos do 

Município de Almeirim, compreendendo a Cidade de Almeirim, o Distrito de Monte 

Dourado, o Distrito de Arumanduba, bem como vilas e comunidades. É o 

documento-base a partir do qual será elaborado o Plano Municipal de Gestão 

Integrada de Resíduos Sólidos (PMGIRS). 

O Documento está dividido em dois volumes. O primeiro relativo à Cidade de 

Almeirim, ao Distrito de Arumanduba e às vilas e comunidades sob a área de 

influência da sede. O segundo relativo ao Distrito de Monte Dourado e às vilas e 

comunidades sob sua área de influência. 

Os dois volumes do Diagnóstico incluem informações agrupadas em quatro 

capítulos. O primeiro capítulo destina-se à caracterização geral da área a que se 

refere cada volume, contendo informações gerais sobre a mesma, sua localização, 

histórico, aspectos geográficos, econômicos, sociais etc. O segundo capítulo refere-

se à caracterização dos resíduos gerados, bem como aos processos de geração, 

coleta, acondicionamento, transporte e disposição final dos mesmos. O terceiro 

capítulo refere-se à situação da gestão administrativa e financeira do setor de 

resíduos sólidos, incluindo custos gerais e específicos, e a origem das receitas 

alocadas na gestão de resíduos sólidos da área considerada em cada volume. O 

quarto capítulo refere-se ao marco regulatório afim ao setor, compreendendo o 

conjunto de instrumentos legais e jurídicos que apresentam interfaces com a gestão 

municipal de resíduos sólidos. 

Optou-se por elaborar o Diagnóstico separando o da Cidade de Almeirim e o 

do Distrito de Monte Dourado, em função de alguns fatores que podem ser 

considerados relevantes para uma visão proativa em se tratando de gestão 

municipal de resíduos sólidos. Em primeiro lugar, podemos citar a distância entre a 

Cidade de Almeirim e o Distrito de Monte Dourado que é de 127 km, sendo que para 

o deslocamento entre os dois são necessárias de 3 a 4 horas de viagem por estrada 

de terra, dependendo da quantidade de chuvas no período. Em segundo lugar, é 



 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALMEIRIM 
SECRETARIA EXECUTIVA DE MEIO AMBIENTE 

 

14 
 

preciso considerar a envergadura do Distrito de Monte Dourado em termos de 

contingente populacional, pois sua população representa cerca de 30% da 

população total do município, contando com cerca de 10 mil habitantes incluindo a 

população das vilas e comunidades sob sua área de influência.  

Estes dois fatores justificam a necessidade de se elaborar Diagnósticos 

particularizados para  os dois núcleos urbanos, a fim de fundamentar a construção 

de aterros sanitários isolados para cada caso, sendo necessário, para tanto, 

disponibilizar informações sistematizadas que possam servir de base para futuras 

iniciativas de captação de recursos e para a gestão do setor de resíduos sólidos, 

além de possibilitar que a revisão periódica do PMGIRS seja feita de forma mais ágil 

e descentralizada por ambas as áreas. 

No entanto, compreendendo a necessidade de dispor, eventualmente, de 

dados agregados para o município como um todo, incluímos, no início de cada 

volume, uma caracterização geral do Município de Almeirim, e no final, algumas 

tabelas e planilhas contendo informações comumente solicitadas pelo Sistema 

Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS) e por outros órgãos e 

instituições, tais como o volume de resíduos produzidos e as receitas e as despesas 

do setor. 

Apenas para facilitar a compreensão das diferentes áreas territoriais 

utilizamos neste documento uma nomenclatura específica para nos referirmos às 

diferentes áreas. Assim, chamamos de Núcleo-base ao núcleo urbano principal do 

Distrito de Monte Dourado, ou o que seria a “cidade” de Monte Dourado; chamamos 

de Distrito de Monte Dourado ao conjunto de áreas urbanas (Núcleo-base, 

Planalto e Munguba) e também de áreas rurais que formam o Distrito. Chamamos de 

Sede à Cidade de Almeirim.  
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1 CARACTERIZAÇÃO GERAL E INDICADORES DO MUNICÍPIO 

 

1.1 Caracterização da área de planejamento 

 

1.1.1 Localização geral do Município de Almeirim 

 

O Município de Almeirim localiza-se na porção noroeste do Estado do Pará, 

pertencendo à Região de Integração Baixo Amazonas. Sua área territorial ocupa um 

espaço de 73.287,8 km², sendo o 4º município do Estado em extensão territorial. A 

sede municipal localiza-se nas seguintes coordenadas geográficas: 01º 31’ 15” de 

latitude Sul e 52º 34’ 45” de longitude a Oeste de Greenwinch. Limita-se ao Norte, 

com Suriname e o Estado do Amapá, a Leste, o Estado do Amapá e o Município de 

Gurupá, ao Sul, os Municípios de Porto de Moz e Prainha e a Oeste, os Municípios 

de Monte Alegre, Alenquer e Óbidos (IDESP, 2013). 

Almeirim está situado entre a margem esquerda do rio Amazonas e uma 

extensa colina que segue por trás. A cidade situa-se a 460 km em linha reta e 620 

km via fluvial de Belém, colocando-se em 42º lugar em distância da capital do 

Estado. A altitude gira em torno de 30m na sede municipal (IDESP, 2013). 

Figura 1 – Foto panorâmica da Sede de Almeirim 

 
Fonte: sítio da Prefeitura Municipal de Almeirim – www.almeirim.pa.gov.br (2013) 

http://www.almeirim.pa.gov.br/
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Almeirim é o terceiro maior município em extensão territorial do Pará. 

Segundo o IBGE (2010), sua população é de 33.614 habitantes, e densidade 

demográfica de 0,46 hab/Km². Possui uma área de 72.954,798 km². No seu território 

há parte da reserva indígena do povo Wajãpi. 

A sede de Almeirim é divida em "cidade baixa" e "cidade alta", sendo o único 

município da região do Rio Amazonas que apresenta na sua frente o seu nome em 

estilo "hollywoodiano" em um morro visível para o observador que estiver navegando 

pelo Rio Amazonas, salientando-se que o rio nesse trecho é muito frequentado 

como hidrovia para balsas de carga, barcos e navios de madeira e ferro, além de 

cruzeiros turísticos (WIKIPÉDIA, 2013). 

O município abriga inúmeras belezas naturais e tem grande importância 

econômica no Estado por sediar o distrito Industrial de Monte Dourado, onde está a 

fábrica de celulose da Jari, o empreendimento implantado na Amazônia pelo 

americano Daniel Ludwig, cujo controle acionário já está em mãos de brasileiros. 

 

 Figura 2 – Foto da frente da Cidade de Almeirim 

 
Fonte: Assessoria de Imprensa – Prefeitura Municipal de Almeirim. 
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1.1.2 História e evolução do Município de Almeirim 

Segundo os estudos do Instituto de Desenvolvimento Econômico, Social e 

Ambiental do Pará (IDESP), há duas versões quanto à origem histórica do município 

de Almeirim. Alguns indicam como marco a construção de um forte pelos 

holandeses, em uma aldeia denominada Paru. Outros atribuem a origem do 

município aos frades capuchos de Santo Antônio que construíram a aldeia do Paru, 

como zona de catequese para os índios da região (IDESP, 2013). 

Para a defesa do território, Manoel Siqueira construiu um forte de pedra e 

barro, à margem esquerda do Amazonas, local onde hoje é a sede do município, 

concluído em 1745.  

Em 1758, após a expulsão dos jesuítas, o governador Francisco Xavier de 

Mendonça obedecendo a política adotada pelo Marquês de Pombal, que expulsava 

todos os jesuítas de Portugal e de suas colônias, e em cumprimento a uma 

determinação real, deixou Belém em direção ao rio Negro, para acertar os limites 

das terras dos reinos de Portugal e Espanha. E também cumprindo outra 

determinação, de 6 de junho de 1755, para que erigisse em Vila todas as povoações 

que julgasse merecer essa elevação, deu à aldeia dos Paru o nome de Vila, com a 

denominação de Almeirim. Deu-lhe o nome português de Almeirim, dentro da política 

de substituir as denominações indígenas por topônimos de Portugal.  

Em 1835, com o movimento da Cabanagem, a aldeia foi invadida e quase que 

totalmente destruída. Com o advento da República, a localidade inicia um processo 

de soerguimento que culmina com a elevação, pelo Governo Provisório do Estado 

do Pará, à categoria de Vila pelo decreto nº109, de 17 de março de 1890 e com a 

criação do Município de Almeirim, com o Decreto nº 110 da mesma data.  

Com a Revolução de 1930, o Município foi extinto e suas terras foram 

anexadas ao município de Prainha. Essa situação não perdurou e o Decreto 

Estadual nº 16 de 24 de novembro de 1930, elevou novamente Almeirim à condição 

de Município.  

Pela divisão territorial do Estado de 1936, o município de Almeirim se 

apresenta subdividido em quatro distritos: Almeirim, Boca do Braço, Santana do 

Cajari e Santo Antônio do Caracuru. O Decreto-Lei Estadual nº 2.972, de 31 de 
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março de 1938, estabeleceu para Almeirim apenas dois distritos: Almeirim (como as 

zonas de Almeirim, Santo Antônio do Caracuru e Boca do Braço) e Santana do 

Cajari. A divisão territorial para o período 1939-1943 indica, como distritos do 

Município, o de Almeirim (sede) e o de Arumanduba, sendo que este último passou 

a ser formado pelas terras do extinto distrito de Santana do Cajari, acrescido das 

terras de Santo Antônio do Caracuru e Boca do Braço, desanexadas do distrito-

sede.  

Por outro lado, o distrito de Almeirim adquiriu parte do território de Carrazêdo, 

zona do distrito-sede de Gurupá. Atualmente o Município se compõe do distrito-sede 

de Almeirim, e dos distritos de Monte Dourado e Arumanduba.  

Dotado de uma área relativamente grande e de um exuberante estoque de 

recursos naturais, o município de Almeirim durante algumas décadas teve no seu 

setor primário o extrativismo como a base de sua economia. No início do período 

colonial foram as especiarias e drogas do sertão, o agroextrativismo de balata, 

sorva, castanha-do-Brasil, juta e malva, que mantinham a base de sua economia.  

No final do século XIX, o pioneiro do desenvolvimento da região do Jari, foi o 

Coronel José Júlio de Andrade, nordestino de Uruburetama, do Ceará, que veio para 

a região ainda muito jovem e já aos 28 anos já eram os maiores comerciantes do 

município de Almeirim, tendo trabalhado com a coleta de castanha e com a extração 

do leite da seringueira. José Júlio não sofreu com a quebra da economia da 

borracha, porque diversificava suas atividades produtivas, investindo na criação de 

um grande rebanho bovino, que chegou a 25 mil cabeças, além de investir na coleta 

de castanha, produzindo em média 70 mil hectolitros por safra, passando a ser 

conhecido como o “rei da castanha”. Arumanduba era onde ficava a sede da 

empresa Jari do Coronel José Júlio (LINS, 1997). 

A partir da década de 60, com a venda das terras do coronel José Júlio para 

os portugueses e destes para o grupo Jari, novos rumos foram tomados em relação 

ao avanço, ocupação e colonização de Almeirim, cuja origem era quase que 

exclusiva de imigrantes nordestinos e quilombolas.  

Nesse período, houve um grande aquecimento econômico do município, com 

a implantação do projeto Jari que fez empreendimentos na exploração racional de 

arroz irrigado em sistemas de pôlderes; criação de bovinos e bubalinos de alto 
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padrão genético e inseminação artificial; reflorestamento com os gêneros Pinus e 

Gmelina em larga escala comercial; fábrica de celulose e extração mineral de caulim 

e bauxita refratária. Todavia, sem quaisquer perspectivas quanto ao estabelecimento 

de núcleos agrícolas, a grande força do trabalho familiar rural era de funcionários do 

Grupo Jari.  

Apesar das mudanças, o município continua com a base do seu setor primário 

praticamente parado, desenvolvendo algumas culturas alimentares de terras altas no 

sistema de agricultura primitiva, além de apresentar alguns avanços na pesca 

artesanal, busca das indústrias do setor madeireiro por novas fronteiras, implemento 

e melhoria da pecuária de leite e corte.  

Todavia, o pioneirismo, por não ter levado em consideração as vocações da 

terra, os custos ambientais e o uso de tecnologia apropriada para a exploração das 

atividades agroflorestais e minerais, foi e continua aos poucos sendo responsável 

por desativação de várias empresas coligadas do Grupo Jari, colocando em risco a 

sustentabilidade da região do Oeste paraense em termos ambientais e do setor 

econômico.  

Essa situação, até nos dias de hoje, tem suscitado a necessidade de estudos, 

geração e difusão de tecnologia que identifiquem estratégias capazes de promover e 

potencializar o desenvolvimento do município, sem riscos para o seu ecossistema 

produtivo e dos recursos naturais renováveis.  

A partir do ano de 1968, com a presença ativa da Jari Florestal e 

Agropecuária Ltda em Monte Dourado, distrito de Almeirim, e o início dos núcleos do 

Beiradão e Beiradinho, hoje transformados nos municípios de Laranjal do Jari e 

Vitória do Jari, respectivamente, ambos no Estado do Amapá, novas comunidades 

rurais estão emergindo ao longo das rodovias construídas pela Jari Celulose S.A e 

pelo Governo Municipal em parceria com Governo do Estado do Pará, decorrentes 

do desemprego na região. 

Essas comunidades foram constituídas por paraenses, cearenses, 

maranhenses, paraibanos, catarinenses, riograndenses, capixabas e outros, 

espelhadas nos trabalhos pioneiros desenvolvidos pelos primeiros imigrantes 

nordestinos, sulistas e japoneses em outras regiões da Calha Norte do Amazonas e 

do Sul do Brasil, e passaram a introduzir novas atividades econômicas nos 
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municípios de Almeirim, Laranjal do Jari e Vitória do Jari, baseados em avanços 

tecnológicos no cultivo de plantas hortícolas, frutas tropicais nativas e exóticas, 

grãos alimentícios, culturas perenes, granjas de corte e poedeiras e, outros produtos 

tidos como de importância econômica para a região em paralelo ao agroextrativismo.  

As atuais transformações em curso no município, com relação ao quadro 

mundial e a realidade sociopolítica e econômica do país fazem prever alterações na 

condição de desenvolvimento do Estado do Pará (Amazônia Oriental) e 

consequentemente de seus municípios na Calha Norte. Fortes pressões decorrentes 

do desenvolvimento da consciência ecológica, ou mesmo de um ambiente de 

competitividade, de verticalização e diversificação da base produtiva dentro do 

agronegócio no contexto da globalização da economia com abertura de mercados, 

poderão alterar estratégias de desenvolvimento para Estado e municípios 

paraenses.  

  A economia Almeirimense precisa buscar alternativa estável de crescimento, 

quer para seu parque industrial urbano e agroindustrial rural, quer para uma 

agropecuária forte para suas comunidades ribeirinhas (ecossistema de várzea) e 

interiores setentrionais (ecossistemas de terras altas), que pouco usufruíram da 

renda gerada pelos modelos de colonização e assentamentos, até aqui vigentes no 

país.  

No momento, o Governo Municipal tenta encontrar novas formas de 

crescimento econômico, com destaque para a interiorização do processo de 

desenvolvimento, enfatizando a exploração racional das riquezas potenciais da 

região, através de projetos estratégicos com base em estudos científicos gerados 

pelas Instituições de pesquisas e difundidos pelo crédito e assistência técnica, entre 

outras criando condições adequadas para que o homem do interior tenha 

perspectivas de um futuro melhor.  

Alguns fatores têm sido considerados relevantes, tanto pelo Governo 

Estadual, quanto pelo Governo Municipal, para alavancar produção e elevar a 

produtividade e competitividade do setor primário do município.  

Entre estes fatores estão a desapropriação e disponibilização de novas terras 

- que deve ser feita pelo Governo do Estado - aliada à melhoria e criação de novas 

vias de escoamento para a produção agrícola, bem como a ampliação do sistema de 
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eletrificação rural, a otimização do agronegócio com fechamento da cadeia produtiva 

(produção, processamento, armazenamento, distribuição e comercialização de 

insumos e de produtos agropecuários e agroflorestais), somada à mecanização 

agrícola e à aquisição de patrulhas mecanizadas completas incluindo veículos 

utilitários, caminhões toco e demais implementos, e ainda o acesso a insumos 

agrícolas modernos e à tecnologia adequada.  

Conquistar estes avanços será fator primordial para promover o crescimento 

econômico do setor, principalmente no cultivo de culturas alimentares, culturas 

perenes, reflorestamento, hortifrutigranjeiros, piscicultura e pecuária em escala 

comercial no Município de Almeirim.  

A reorientação e o conhecimento das terras da área do município e dos 

fatores diretos de produção (solo, clima, planta, práticas culturais, pragas e 

enfermidades, etc.), através de convênios e cooperações técnicas entre a prefeitura 

e órgãos do governo do Estado, são de fundamental importância que se conheça as 

potencialidades dos recursos naturais, e as oportunidades de investimento para a 

exploração e promoção dos potenciais do setor produtivo primário. 

1.1.3 Cultura e turismo 

As belas montanhas existentes e as densas florestas e as várias cachoeiras  

do município são um forte atrativo para o turismo ecológico. Os principais pontos 

turísticos do município são: a Serra da Velha Pobre com sua faixa de praia de areia 

branca, visitada pelos munícipes, a cachoeira do Panãma, no Rio Paru, e a 

cachoeira de Santo Antônio, no Rio Jari, a qual está temporariamente seca, em 

função da construção da hidrelétrica, mas voltará a funcionar normalmente após a 

conclusão das obras. O acesso é feito de barcos e lanchas. A cachoeira do Panãma 

é de extrema beleza e vale a pena fazer uma visita e se deliciar nas águas límpidas 

do Rio Paru, que nasce na serra de Tumucumaque, na fronteira com o Suriname, 

cruzando em toda a sua extensão o município de Almeirim, até desaguar no Rio 

Amazonas. Igualmente belas são as cachoeiras Acutumã, Arurunemô, Paripani e 

Taqui (todas no rio Paru), assim como as serras Acapuzal (ou Acapuzeiro) e 

Arumanduba e a Ilha Panema. 
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Figura 3 – Cachoeira de Santo Antônio, Rio Jari. 

 
Fonte: Assessoria de Imprensa – Prefeitura Municipal de Almeirim. 

 

Figura 4 – Cachoeira do Panãma, Rio Paru. 

 
Fonte: Assessoria de Imprensa – Prefeitura Municipal de Almeirim. 
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Figura 5 – Cachoeira do Panãma, Rio Paru. 

 
Fonte: Assessoria de Imprensa – Prefeitura Municipal de Almeirim. 

 

Figura 6 – Serra da Velha Pobre. 

 
Fonte: Assessoria de Imprensa – Prefeitura Municipal de Almeirim. 
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Um fato a se ressaltar também é a arquitetura histórica de Almeirim. Tem-se o 

antigo prédio da sede do município com seu estilo arquitetônico do início do século 

XX; o Complexo Paroquial de Nossa Senhora da Conceição (Casa Paroquial, Igreja 

e Centro de Saúde) que foi edificado em estilo das construções temperadas dos 

Estados Unidos da América, pelos Franciscanos da Ordem Menor, responsáveis 

pelas missões religiosas católicas na região do Baixo Amazonas na metade do 

século XX. 

O patrimônio histórico e cultural do município é formado pela Praça do 

Centenário – Sebastião Baia Águila e a Igreja de Nossa Senhora da Conceição, 

ambas ligadas à história da cidade. Dois equipamentos culturais realizam o trabalho 

de conservação e divulgação da cultura local: a Biblioteca Municipal e a Casa da 

Cultura. 

 

  
Fonte: Arquivo pessoal Wardson Mendes.   Fonte: Elisabeth Camelo.  

 
Figura 6 e 7 - Igreja Católica erguida em 1785 e demolida em 1974.   

     
 Fonte: Arquivo pessoal Wardson Mendes.        Fonte: Arquivo pessoal Wardson Mendes. 

 

Figura 11 - Antiga prefeitura ainda em sua 

forma original. 

Figura 12 - Prefeitura com alteração em suas 

aberturas e hoje sede da Biblioteca Pública e Info-

Centro. 
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Figura 8 - Atual igreja inaugurada em 1977, com dimensões menos imponentes que a da 
igreja anterior. 

 
Fonte: Arquivo pessoal Wardson Mendes. 

A Fábrica japonesa de celulose e beneficiamento de minérios na região da 

Vila de Munguba desperta os olhos para esse ilustre empreendimento, sendo que 

sua estrutura foi trazida diretamente do Japão através dos oceanos na década de 

1970. Os lagos prateados oriundos do beneficiamento dos minérios, a linha férrea 

que interliga a floresta de pinheiro e eucalipto à Fábrica, com seu trem de carga nas 

proximidades da entrada do Distrito Industrial de Monte Dourado, o Distrito de Monte 

Dourado e a Vila de Munguba em si representam outras atrações turísticas pelas 

suas arquiteturas padronizadas e idealizadas, são verdadeiros complexos urbanos 

planejados. 

No município de Almeirim, a principal manifestação religiosa é a festa em 

homenagem à padroeira da cidade Nossa Senhora da Conceição. Procissão, 

novenário e arraial compõem a festividade de cunho religioso e profano, com a 

participação entusiástica da população, durante o mês de dezembro.  

Além dessa, é realizada a festa de São Sebastião, entre os dias 10 e 20 de 

janeiro. Faz parte do evento o levantamento de mastro votivo e procissão terrestre 

que percorre as principais ruas da cidade, indo em direção ao trapiche, onde se 

inicia a procissão fluvial. Neste cortejo, as embarcações dão a primeira volta em 
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frente à cidade e na segunda retornam ao local onde a procissão terrestre teve 

início. Neste momento dá-se início às novenas e ladainhas.  

Outra festa religiosa que se destaca é a de São Benedito, no período de 15 a 

30 de junho. Nessa festividade, ocorre o levantamento e a derrubada do mastro 

votivo com ritual de origem negra africana, com batuques, tambores e cheque-

cheque. Esta festa não apresenta, atualmente, o mesmo brilho do passado.  

O artesanato de Almeirim é constituído de fabricação de sapatos, bolsas, 

cestas, bancos, quadros e pilões.  

Na culinária de Almeirim, o Acari (Bodó), peixe típico da região 

amazônica, tem seu lugar garantido e chama a atenção. Existe um local específico 

para venda de acaris assados, onde os moradores e visitantes podem se deliciar 

com esse peixe. Almeirim, em especial, chega a exportar o Acari para outros 

municípios vizinhos. 

 Figura 7 – Acari assado, consumido juntamente com tucupi e pimenta. 

 
Fonte: www.panoramio.com (foto de Roberto Almeirim) 

http://www.panoramio.com/
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A Cidade de Almeirim é rica em paisagens e belezas naturais, um dos fatores 

que levam as pessoas a se interessarem por uma visita. A cidade é a maior 

produtora de leite de Búfala do Pará  e,  segundo dados do IBGE, Almeirim produziu 

com 1,2 milhões de litros de leite em 2006, e a 2ª maior do Brasil, atrás apenas de 

Autazes, no Amazonas. A produção de queijo é intensa, comumente vendidos no 

Terminal Hidroviário da cidade, onde atracam os barcos que trafegam pelo Rio 

Amazonas. 

 

 

   Figura 7 – Queijo de Leite de Búfalo de Almeirim. 

 
Fonte: Assessoria de Imprensa – Prefeitura Municipal de Almeirim. 
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Figura 7 – Queijo de Leite de Búfalo de Almeirim. 

 
Fonte: Assessoria de Imprensa – Prefeitura Municipal de Almeirim. 

 

1.1.4 Localização do Município no Estado do Pará 

O município de Almeirim situa-se na porção noroeste do Estado do Pará, na 

fronteira como o Estado do Amapá, tendo maiores opções de acesso à capital deste 

Estado, Macapá, do que à Belém, capital paraense. Por esta razão, o município 

apresenta significativas trocas, de diversas naturezas, com aquele Estado. Está 

localizado no Arco Norte da Faixa de Fronteiras do Brasil, no Platô das Guianas, 

mas não apresenta relações transfronteiriças internacionais significativas com o 

Suriname, pelo fato de que suas nucleações urbanas localizam-se a sudeste do 

município, estando aí concentrados os modais de transporte disponíveis. Também 

são bastante significativas as relações com os municípios paraenses mais próximos, 

tais como Gurupá, Prainha, Monte Alegre, Porto de Moz e principalmente Santarém, 

em função das possiblidades de acesso a bens e serviços diversos que esta cidade 

oferece aos municípios da região. 
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Mapa 1 – Mapa de localização do Município de Almeirim no Estado do Pará. 

 
Fonte: Wikipédia (2013). 

1.1.5 Localização do Município na Região de Integração Baixo Amazonas 

Em 2007, a Assembleia Legislativa do Estado do Pará (ALEPA) instituiu 

legalmente as 12 (doze) Regiões de Integração que compõem o Estado do Pará, 

estando o Município de Almeirim situado na Região Baixo Amazonas, a qual é 

composta por 12 (doze) municípios: Almeirim, Monte Alegre, Alenquer, Óbidos, 

Oriximiná, Faro, Terra Santa, Juruti, Santarém, Belterra, Curuá e Prainha. 

 Mapa 2 - Localização do Município de Almeirim na Região Baixo Amazonas 

 
 
Fonte: Sítio da Secretaria de Estado de Indústria, Comércio e Mineração (SEICOM) – 
www.seicom.pa.gov.br 

http://www.seicom.pa.gov.br/
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1.1.6 Composição do território municipal: áreas urbanas e rurais 

O Município de Almeirim compõe-se de duas nucleações urbanas principais: a 

Cidade de Almeirim e o Distrito de Monte Dourado (MTD). Cada uma dessas 

nucleações urbanas tem sob sua influência outras áreas urbanas, bem como um 

certo número de áreas rurais, sendo que a Cidade de Almeirim polariza 104 (cento e 

quatro) vilas e comunidades rurais, e o Distrito de Monte Dourado polariza 24 (vinte 

e quatro) vilas e comunidades rurais, conforme estão listadas abaixo: 

 Tabela 1 – Áreas urbanas e rurais da Sede e Área de Influência 

 
CIDADE DE ALMEIRIM E SUA ÁREA DE INFLUÊNCIA 

 

ÁREAS URBANAS DA SEDE N ° DE NÚCLEOS URBANOS 

Cidade de Almeirim (Sede) 1 

Distrito de Arumanduba 1 

TOTAL DE NÚCLEOS URBANOS NA 

ÁREA DE INFLUÊNCIA DA SEDE 

2 

ÁREAS RURAIS DA SEDE N° DE VILAS E COMUNIDADES 

Rodovia PA 473 (Almeirim/Panaicá) 10 

Rio Paru  27 

Furo Xicaia 11 

Rio Jutaí 03 

Rio Aramum 03 

Rio Amazonas (margem esquerda) 15 

Rio Amazonas (ilhas e paranás) 12 

Rio Arraiolos 13 

Rio Jari (margem direita)  07 

Rio Caracuru 03 

TOTAL DE ÁREAS RURAIS DA SEDE 104 

TOTAL GERAL DE UNIDADES DA SEDE 106 

Fonte: Secretaria Executiva de Meio Ambiente de Almeirim - SEMA 
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 Tabela 2 – Áreas urbanas e rurais de MTD e Área de Influência 

DISTRITO DE MONTE DOURADO E SUA ÁREA DE INFLUÊNCIA 

ÁREAS URBANAS N° DE NÚCLEOS URBANOS 

Monte Dourado 1 

Planalto 1 

Munguba 1 

TOTAL DE NÚCLEOS URBANOS NA 

ÁREA DE INFLUÊNCIA DE MTD 

3 

ÁREAS RURAIS N° DE VILAS E COMUNIDADES 

Área rural de Monte Dourado 24 

TOTAL GERAL DE UNIDADES DE MTD 27 

Fonte: Secretaria Executiva de Meio Ambiente de Almeirim - SEMA 

O município de Almeirim é formado por muitas regiões, as quais reúnem 

inúmeras vilas e comunidades, como passaremos a apresentar nas tabelas abaixo, 

iniciando pelas regiões localizadas dentro da área de influência da sede: 

Tabela 3 – Regiões do Município: Rodovia PA 473 e suas vilas e comunidades 

REGIÕES DO MUNICÍPIO E SUAS VILAS E COMUNIDADES 

RODOVIA PA 473  
(Almeirim-Panaicá) 

1- Ramal do Arumanduba 

2- Ramal do Jaburu 

3- Ramal do Arumã 

4- Bituba 

5- Ramal do Km 22 

6- Ramal do Km 25 

7- Ramal da Km 30 

8- Ramal do Base 

9- Ramal do Guete 

10- Ramal da Goela 

Fonte: Secretaria Executiva de Meio Ambiente de Almeirim - SEMA 

 
 
 
 

 
Tabela 4 – Regiões do Município: Rio Paru e suas vilas e comunidades 
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REGIÕES DO MUNICÍPIO E SUAS VILAS E COMUNIDADES 

RIO PARU 
 

1- Jaburu 

2- Santa Cruz 

3- Castanheira 

4- Nova Olinda 

5- Itanduba 

6- Bela Vista 

7- Marauaru 

8- Jurutuna 

9- Cauateua 

10- Acapumum 

11- São Marcos 

12- Santa Rosa 

13- Acarapi 

14- São Francisco do Ananai 

15- Ananai 

16- Paraíso 

17- Itaninga 

18- Barreiras 

19- Bananal 

20- Caminau 

21- Paricatuba 

22- São Raimundo 

23- Pedra Branca 

24- Cafezal 

25- Recreio 

26- Panamá 

27- Muruã 

Fonte: Secretaria Executiva de Meio Ambiente de Almeirim - SEMA 

 

Tabela 5 – Regiões do Município: Furo Xicaia e suas vilas e comunidades 

REGIÕES DO MUNICÍPIO E SUAS VILAS E COMUNIDADES 
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FURO XICAIA 

1- Furo da Praia 

2- Boa Vista 

3- Novo Horizonte 

4- Santo Antônio 

5- São Benedito 

6- Menino Deus 

7- Furo Taueru 

8- São Judas Tadeu 

9- São Francisco 

10- São José 

11- São Pedro 

Fonte: Secretaria Executiva de Meio Ambiente de Almeirim - SEMA 
 
Tabela 6 – Regiões do Município: Rio Jutaí e suas vilas e comunidades 

REGIÕES DO MUNICÍPIO E SUAS VILAS E COMUNIDADES 

RIO JUTAÍ 

1- N. Sra. das Graças 

2- Fazenda Grande 

3- Conceição do Jutai 

Fonte: Secretaria Executiva de Meio Ambiente de Almeirim - SEMA 
 
Tabela 7 – Regiões do Município: Rio Aramum e suas vilas e comunidades 

REGIÕES DO MUNICÍPIO E SUAS VILAS E COMUNIDADES 

RIO ARAMUM 

1- Livramento do Aramum 

2- Conceição do Aramum 

3- Lago Branco 

Fonte: Secretaria Executiva de Meio Ambiente de Almeirim - SEMA 

 
 
Tabela 8 – Regiões do Município: Rio Amazonas - margem esquerda - e suas vilas e 

comunidades 

 
REGIÕES DO MUNICÍPIO E SUAS VILAS E COMUNIDADES 

 

RIO AMAZONAS 
 - MARGEM ESQUERDA 

 

1- Novo Santo Antonio 

2- Vila Tucumanduba 

3- Praia Verde 

4- Fé em Deus 
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5- Botafogo 

6- Vila Peniel 

7- Bacabal 

8- Bebedouro 

9- Vila Barros 

10- Arumanduba 

11- Porto do Navio 

12- Paraná das Velhas 

13- Furo Grande 

14- Ig. Acaraquiçaua 

15- Furo do Maracujá 

Fonte: Secretaria Executiva de Meio Ambiente de Almeirim - SEMA   

 
 
Tabela 9 – Regiões do Município: Rio Amazonas – ilhas e paranás - e suas vilas e 

comunidades 

 
REGIÕES DO MUNICÍPIO E SUAS VILAS E COMUNIDADES 

 

RIO AMAZONAS 
 - ILHAS E PARANÁS 

 

1- Ipanema 

2- Araticum Alto 

3- Araticum Baixo 

4- Tajassui 

5- Santa Maria 

6- Comandai 

7- Comandaizinho 

8- Camaleão 

9- Fé e Esperança 

10- Maruim 

11- Laranjal 

12- Espanhol 

Fonte: Secretaria Executiva de Meio Ambiente de Almeirim - SEMA 

 
 
Tabela 10 – Regiões do Município: Rio Arraiolos e suas vilas e comunidades 

 
REGIÕES DO MUNICÍPIO E SUAS VILAS E COMUNIDADES 
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RIO ARRAIOLOS 
 

1- Pracaxi 

2- Cujai 

3- Espírito Santo 

4- Ilha de São Paulo 

5- Esposento 

6- Saracura 

7- Proj. Arapaima (SRD) 

8- Goiabal 

9- Vila Nova 

10- Pesquisa 

11- Freguesia 

12- Santa Maria 

13-Arrozal 

Fonte: Secretaria Executiva de Meio Ambiente de Almeirim - SEMA 

 

Tabela 11 – Regiões do Município: Rio Jari – margem direita - e suas vilas e comunidades 

REGIÕES DO MUNICÍPIO E SUAS VILAS E COMUNIDADES 

RIO JARI – MARGEM DIREITA 

1- Fazenda Saudade 

2- Ipitinga 

3- Tucunarei 

4- Castanhal 

5- Fazenda Xavier 

6- Bom Jardim 

7- Açaizal 

Fonte: Secretaria Executiva de Meio Ambiente de Almeirim - SEMA 

 
 
 

 
Tabela 12 – Regiões do Município: Rio Caracuru e suas vilas e comunidades 

REGIÕES DO MUNICÍPIO E SUAS VILAS E COMUNIDADES 

RIO CARACURU 

1- Sta. Mª. do Caracuru 

2- Vila dos Gatos 
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3- Margarida 

Fonte: Secretaria Executiva de Meio Ambiente de Almeirim - SEMA 
 
 
  

Tabela 13 – Regiões do Município: Monte Dourado e suas vilas e comunidades 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Secretaria Executiva de Meio Ambiente de Almeirim - SEMA 

REGIÕES DO MUNICÍPIO E SUAS VILAS E COMUNIDADES 

DISTRITO DE MONTE DOURADO 

1- São Miguel 

2- Papudo 

3- Vila do Braço 

4- Bandeira 

5- Pinheirinho 

6- Pimental 

7- Nova Vida 

8- Estrada Nova 

9- R. dos Maracás 

10- Portão de Ferro 

11- R. Buritizal 

12- R. Recreio 

13- R. Serra Grande 

14- R. Panaminha 

15- R. Aleluia 

16- R. Esperança 

17- R. do Panamá 

18- R. União 

19- R. Araújo 

20- R. Puxuri 

21- R. Barata 

22- Pedral 

23- Encruzo 

24- Repartimento 
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1.1.7 Localização do Município na Bacia Hidrográfica Amazônica 

Na Figura abaixo temos o conjunto das 12 (doze) Bacias Hidrográficas do 

Brasil, entre as quais a maior bacia fluvial do mundo, que é a Bacia amazônica, onde 

está localizado o Município de Almeirim. 

Mapa 3- As 12 Bacias Hidrográficas do Brasil 

 
Fonte: www.asnovidades.com.br 

 

Segundo o Conselho Nacional de Recursos Hídricos (CNRH), a Região 

Hidrográfica Amazônica é constituída pela bacia hidrográfica do rio 

Amazonas situada no território nacional, pelas bacias hidrográficas dos rios 
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existentes na Ilha de Marajó, além das bacias hidrográficas dos rios situados no 

Estado do Amapá que deságuam no Atlântico Norte, perfazendo um total de 

3.869.953 km² (CNRH, 2003). 

Segundo a Agência Nacional de Águas (ANA), em termos de recursos 

hídricos, a contribuição média da bacia hidrográfica do rio Amazonas, em território 

brasileiro, é da ordem de 132.145 m³/s (73,6% do total do País). Adicionalmente, a 

contribuição de territórios estrangeiros para as vazões da região hidrográfica é da 

ordem de 76.000 m³/s. As maiores demandas pelo uso da água na região ocorrem 

nas sub-bacias dos rios Tapajós, Madeira e Negro, e têm por finalidade o uso para 

abastecimento humano e dessedentação animal, representando respectivamente 

33% e 32% da demanda total da região, que é de 78,8 m³/s. De um modo geral, os 

consumos estimados são pouco significativos quando comparados com a 

disponibilidade hídrica por sub-bacia (ANA, 2013). 

Mapa 4 – A Bacia Amazônica 

 
Fonte: Bacias e Sub-bacias do Brasil (ANA, 2013). 
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Na figura abaixo temos a localização do Município de Almeirim na Bacia 

Amazônica: a Cidade de Almeirim, às margens do Rio Amazonas, e o Distrito de 

Monte Dourado, às margens do Rio Jari, o qual serve de divisa entre os Estados do 

Pará e Amapá. 

Mapa 5 – Localização do Município de Almeirim na Bacia Amazônica 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: www.transportes.gov.br 

1.1.8 Hidrografia geral e localização de rodovias e aeroportos de Almeirim e Monte 

Dourado 

A imensidão territorial de Almeirim abriga duas porções urbanas - a Cidade de 

Almeirim e o Distrito de Monte Dourado, as quais concentram-se na região sudeste 

do município. A Cidade de Almeirim situa-se à margem do Rio Amazonas, e o 

Distrito de Monte Dourado situa-se à margem do Rio Jari. 

Mapa 6 – Hidrografia Geral,  Malha Rodoviária e Aeroportos de Almeirim 
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IM 
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Fonte: Diagnóstico econômico-ambiental do município de Almeirim, Pará (AMORIM et al., 2010). 

 
A drenagem do município de Almeirim é representada, principalmente, por 

dois afluentes da margem esquerda do Amazonas, os rios Paru de Este e Jari 

(IDESP, 2013). 

O primeiro, atravessa o Município desde sua nascente até a foz, correndo no 

sentido NW-SE, e recebendo alguns tributários importante. A montante, grande parte 

do seu curso apresenta trechos encachoeirados e, à jusante, penetra em áreas 

sedimentares até desembocar no Amazonas, seus afluentes principais são os rios 

Citaré, Itapecuru, Tucuranã, Paicuru e Urucurituba, todos pela margem direita, já 

que os da margem esquerda são inexpressivos. (IDESP, 2013). 
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O rio Jari, por sua vez, de curso paralelo ao Paru, nasce nos limites do Estado 

com o Suriname também, seu curso possui direção NW-SE. À montante atravessa 

trechos encachoeirados de áreas cristalinas e é o divisor natural entre o Estado do 

Pará e o Estado do Amapá. Apenas seus afluentes da margem direita pertencem ao 

Município: são o Igarapé Paruzinho e os rios Ipitinga e Carecaru. À jusante, entra em 

contato com rochas sedimentares até a sua embocadura, no Amazonas (IDESP, 

2013). 

Ao sul, destaca-se o Rio Amazonas, onde, em sua margem esquerda se 

encontra a sede municipal e limita com os municípios de Porto de Moz e Prainha. 

Para ele, convergem os rios Tuaré, Jutaí e Paranaguara que limita com Prainha, 

todos pela margem esquerda. (IDESP, 2013). 

A malha viária do município é composta pela PA-473 (Monte Dourado - 

Almeirim), que atravessa o município no sentido Norte-Sul e pela PA-254 (estrada 

Acarapi), que interliga Almeirim ao município de Prainha.  

A Rodovia PA-473 (Monte Dourado – Almeirim) tem extensão de 123 km, cuja 

linha é operada diariamente por Vans, Kombis e Micro-onibus com saídas tanto de 

Almeirim como de Monte Dourado as 07:00hs, 12:00hs e 13:00hs. 

Em Monte Dourado quase todas as ruas possuem asfalto e saneamento básico. Na 

zona rural do município, existe trafegabilidade com as estradas e vicinais.  

O acesso principal a Almeirim ocorre por meio de transporte fluvial, justificado 

pela densa rede hidrográfica existente na região, responsável pela maior parte do 

deslocamento de pessoas e mercadorias. Os Barcos e Navios saem quase que 

diariamente dos Portos de Belém, Macapá, Santarém e Altamira. Mas o transporte 

também pode ocorrer pelas rodovias - PA 473 e PA 254.  

É possível o acesso aéreo por meio de aeronaves de médio porte de linha 

comercial, utilizando o aeroporto distrital de Monte Dourado, com voos comerciais 

quase todos os dias da semana, interligando o Distrito com as capitais Belém e 

Macapá. 

Para Almeirim, existem apenas as opções de taxi aéreo e aviões de pequeno 

porte fretados, através da pista de pouso da Comissão de Aeroportos da Amazônia 

(COMARA). 
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1.2 Caracterização física do Município de Almeirim 

 

1.2.1 Aspectos geológicos 

As características geológicas são bastante complexas, tendo em vista que a 

estrutura geológica é composta por rochas do período Pré-Cambriano, onde se 

incluem os complexos Guianeses (granitos, migmatitos, granulitos, etc.). Na porção 

média do território do município, encontra-se uma extensa faixa na qual estão 

expostos os sedimentos Paleozóicos da Bacia Amazônica, que engloba a formação 

Trombetas (Siluriano), Formação Curuá (Devoniano Superior) e Formação Itaituba 

do Carbonífero Médio (SEPOF, 2008 apud Brito, 2013).  

Devido a essa heterogeneidade, a forma de relevo do município de Almeirim 

caracteriza-se por apresentar áreas serranas ao Norte, com cristais, inselbergs e 

colinas, cuestas e estruturas tabuliformes na porção central e baixos platôs, terraços 

e várzeas ao sul, inseridas nas unidades morfoestruturais, Depressão Periférica 

Norte do Pará, Planalto residuais do Amapá e Colinas do Amapá (SEPOF, 2008 

apud Brito, 2013). 

O arcabouço geológico é bastante complexo, nele se inserem rochas do Pré-

Cambriano, onde se incluem o Complexo Guianense (granitos, migmatitos, 

granulitos, etc.); Grupo Vila Nova (xistos, serpentinitos, quartizitos, itabiritos, etc); 

Super-Grupo Uatumã, com seus componentes: Granito Mapuera, Granodiorito Serra 

do Mel, Grupo Iricomé e rochas alcalinas.  

Na porção mediana de seu território, constituindo uma extensa faixa com 

direção geral SW-NE, estão expostos os sedimentos paleozóicos da Bacia 

Amazônica, que englobam a Formação Trombetas (siluriano), Formação Curuá 

(Devoniano Superior) e Formação Itaituba, do Carbonífero Médico.  

Na porção sul, estão expostos os sedimentos Cenozóicos do Grupo Barreiras 

(Terciário) e os aluviões do Quaternário Subatual e recente.  

Por essa complexidade, suas formas de relevo se caracterizam por 

apresentarem áreas serranas ao norte, com cristas, inselbergs e colinas; cuestas e 

estruturas tabuliformes na porção central, e baixos platôs, terraços e várzeas ao sul, 
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inseridas nas unidades morfo-estruturais Depressão Periférica Norte do Pará, 

Planalto Residuais do Amapá e Colinas do Amapá. 

A cobertura terciária — ou cretácea — da Amazônia também tem importância 

econômica pelos seus expressivos depósitos de caulim, distribuídos em três distritos 

principais: Manaus (médio Amazonas), Almeirim (baixo Amazonas) e Capim 

(plataforma Bragantina). O caulim da região apresenta excepcionais qualidades para 

revestimento de papel (tipo coating). Três minas estão em atividade: uma no estado 

do Amapá, nas proximidades do rio Jari, e duas no distrito do Capim. Há previsões 

de que, em breve, a Amazônia, em particular a região do Capim, venha a se 

transformar no principal centro mundial de produção de caulim do tipo coating 

(SANTOS, 2002).  

Tratando-se de reservas conhecidas, o Brasil ocupa o terceiro lugar no 

ranking mundial em Bauxita, com depósitos concentrados em três distritos principais: 

Trombetas (médio Amazonas), Almeirim (baixo Amazonas) e Paragominas-

Tiracambú (plataforma Bragantina). Já os depósitos de caulim estão distribuídos em 

três principais distritos: Manaus (médio Amazonas), Almeirim (baixo Amazonas) e 

Capim (plataforma Bragantina). O ouro e cassiterita estão distribuídos pelas mais 

diversas áreas da região amazônica (SANTOS, 2002). 

A evolução do relevo e os processos de laterização que atuaram sobre essa 

cobertura areno-argilosa terciária — ou cretácea — deram origem a extensos 

depósitos de bauxita, que estão concentrados em três distritos principais: Trombetas 

(médio Amazonas), Almeirim (baixo Amazonas) e Paragominas-Tiracambú 

(plataforma Bragantina). Esses distritos são responsáveis pelo terceiro maior 

potencial em bauxita do mundo, superados apenas pelos da Austrália e da Guiné. A 

mineração foi implantada apenas na jazida do Trombetas (SANTOS, 2002). 

Parte dos depósitos de bauxita, dos distritos de Almeirim e Paragominas-

Tiracambú, apresentam características químicas — baixo teor de ferro — que 

permitem sua utilização na indústria de refratários. Foram abertas duas pequenas 

minas para o aproveitamento deste tipo de minério, nas proximidades das cidades 

de Almeirim e  de Paragominas (SANTOS, 2002). 
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1.2.2 Aspectos pedológicos 

Predominam no Município o Latossolo Amarelo textura média e argilosa, 

Concrecionários Lateríticos Indiscriminados Distróficos textura indiscriminada, 

Podzólico Vermelho Amarelo textura argilosa média, Gleis e Solos aluviais eutróficos 

e distróficos texturas indiscriminadas. Em menores ocorrências, aparecem os solos 

Litólicos Distróficos texturas indiscriminadas e Terra Roxa Estruturada (IDESP, 

2013). 

Mapa 7 – Identificação dos tipos de solo existentes no município. 

 
Fonte: Diagnóstico econômico-ambiental do município de Almeirim, Pará (AMORIM et al., 2010). 
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1.2.3  Aspectos climatológicos 

Os dados sobre o clima são respaldados pela estação pluviométrica mais 

próxima de Taperinha (Santarém), a 80 Km da sede de Monte Alegre (IDESP, 2013). 

Apresenta clima tipo Ami, com média mensal de temperatura mínima superior 

a 18º C, estação seca de pouca duração, umidade elevada, amplitude térmica 

inferior a 5º C e disponibilidade de água no solo (IDESP, 2013). 

A precipitação pluviométrica com cerca de 1969 mm, com distribuição 

irregular durante o ano. Estação pluviosa de dezembro a junho, sendo março o mês 

mais chuvoso. A estação de menor pluviosidade é de julho a dezembro e apresenta 

totais mensais inferiores a 60 mm (IDESP, 2013). 

O período de excesso de água no solo vai de fevereiro a julho, quando, neste 

último mês, chega a apresentar 217 mm. Já em setembro, o mês mais deficiente 

apresenta 84 mm (IDESP, 2013). 

Segundo dados do Instituto Nacional de Meteorologia (Inmet), a temperatura 

mínima registrada em Almeirim foi de 16,4 ºC, ocorrida no dia 20 de julho de 1970. 

Já a máxima foi de 39,2 ºC, observada dia 7 de dezembro de 1963. O maior 

acumulado de chuva registrado na cidade em 24 horas foi de 183,4 mm, em 29 de 

dezembro de 2005. 

1.2.4 Recursos hídricos do Município 

Destacam-se dois afluentes da margem esquerda do Rio Amazonas, os rios 

Paru de Este e Jari. O primeiro atravessa o município desde a sua nascente até a 

sua foz. À montante do município, grande parte do seu curso apresenta trechos 

encachoeirados e a jusante, penetram em áreas sedimentares até desembocar no 

Amazonas. Seus afluentes principais são os rios Citaré, Itapecurú, Tucuranã, 

Paicuru e Urucurituba, todos pela margem direita. 

O Rio Jari, por sua vez, de curso paralelo ao Paru, nasce nos limites do 

Estado com o Suriname, e seu curso também segue a direção NW-SE. À montante, 

atravessa trechos encachoeirados de áreas cristalinas e é o divisor natural entre o 

estado do Pará e o estado do Amapá. Apenas seus afluentes da margem direita 

pertencem ao município, o igarapé Paruzinho, Ipitinga e Carecaru. À jusante, entra 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Instituto_Nacional_de_Meteorologia
http://pt.wikipedia.org/wiki/20_de_julho
http://pt.wikipedia.org/wiki/1970
http://pt.wikipedia.org/wiki/7_de_dezembro
http://pt.wikipedia.org/wiki/1963
http://pt.wikipedia.org/wiki/Chuva
http://pt.wikipedia.org/wiki/29_de_dezembro
http://pt.wikipedia.org/wiki/29_de_dezembro
http://pt.wikipedia.org/wiki/2005
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em contato com as rochas sedimentares até a sua embocadura no rio Amazonas. 

Este último destaca-se no sul do município, onde, em sua margem esquerda, se 

encontra a sede municipal e limites com os municípios de Porto de Moz e Prainha. 

Para este rio, convergem os rios Tuaré, Jataí e Paranaguara que limita com Prainha, 

todos pela margem esquerda. 

1.2.4.1 Bacia hidrográfica e sub-bacias que abrangem o território do Município 

Segundo o IBAMA (2013), as Sub-bacias da Bacia Aamzônica são 10 (dez): 

1) Rio Solimões, Javari e outros;  

2) Rio Solimões, Jandiatuba e Içá;  

3) Rio Solimões, Juruá, Japurá, Baia; 

4) Rio Solimões, Coari, Purus; 

5) Rio Amazonas, Negro, Branco; 

6) Rio Amazonas, Madeira, Jamari; 

7) Rio Amazonas, Trombetas, e outros; 

8) Rio Amazonas, Tapajós, Jurema; 

9) Rio Amazonas, Xingu, Iriri, Paru; 

10) Rio Amazonas, Jari, Pará, outros. 

O município de Almeirim abrange parte de duas Sub-bacias do Rio 

Amazonas: a Sub-bacia de nº 9, Rio Amazonas, Xingu, Iriri, Paru, e a Sub-bacia de 

nº 10, Rio Amazonas, Jari, Pará e outros. O município tem o Rio Amazonas como 

limite territorial ao sul, o Rio Jari como limite territorial a Leste, na divisa entre Pará e 

Amapá, e o Rio Paru corta o município de seu extremo noroeste até seu extremo 

sudeste. 

1.2.4.2 Caracterização da vegetação 

Como podemos ver no mapa abaixo, a maior parte do território do município 

de Almeirim ainda é constituído por Floresta Ombrófila Densa, como ocorre com a 

maioria dos municípios da Região Baixo Amazonas, que é considerada uma região 

prioritária para fins de conservação ambiental. 
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Mapa 8 -  Identificação da Fitofisionomia do Município de Almeirim   

 
Fonte: Diagnóstico econômico-ambiental do município de Almeirim, Pará (AMORIM et al., 2010). 
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A vegetação é bastante diversificada. No município de Almeirim, estão 

presentes os seguintes subtipos da Floresta Equatorial Latifoliada: Floresta Densa 

das baixas cadeias de montanhas em áreas isoladas: da serra de Tumucumaque, do 

alto e médio curso do rio Paru de Este e alguns de seus afluentes: Floresta Densa 

submontanha em relevo dissecado predominando ao norte do Equador (0º 00’), 

acompanhando as bacias hidrográficas do rio Paru de Este; Floresta Densa dos 

altos platôs da sub-região dos altos paleozóicos Pará/Amapá; Floresta Densa dos 

terraços(mata ciliar), ambos no médio e baixo curso do rio Paru de Este em tratos 

isolados; Floresta Densa submontanha em relevo aplainado e em relevo acidentado 

na sub-região da superfície arrasada Pará/Amapá; ao norte da Serra Pataquara e do 

“Front” de Cuesta denominado Planalto Maracanaquara: Neste trecho do curso do 

rio Paru de Este, suas margens são dominadas pela Floresta Aberta Latifoliada 

(cipoal) e Campos cerrado intercalando tratos de Floresta Densa numa gama 

diversificada de relevo, até encontrar a margem do rio Amazonas, onde predominam 

Campos e Florestas aluviais das regiões das Formações Pioneiras. (IDESP, 2013). 
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1.2.5 Topografia e planialtimetria 

Quanto à topografia apresenta-se, 60% plana, 30% ondulada e 10% 

montanhosa. (IBGE, 2010). 

Abaixo apresentamos os mapas de topografia de todo o município e a planta 

planialtimétrica da sede do município. 

Mapa 9 – Identificação da topografia do Município de Almeirim 

 
Fonte: Diagnóstico econômico-ambiental do município de Almeirim, Pará (AMORIM et al., 2010). 

 
 
 

 
Mapa  10 – Planta de planialtimetria da Sede do Município de Almeirim 
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Fonte: Acervo da Comissão de Acompanhamento de Obras (CAO) da Prefeitura Municipal de 

Almeirim. 

1.2.6  Áreas de conservação ambiental e demais áreas especiais 

Cerca de 80% de Almeirim está coberto por áreas protegidas (Tabela 1). 

Parte das áreas do município integra o maior corredor de biodiversidade do mundo, 

a partir da criação, em 2006, de cinco novas Unidades de Conservação que, 

somadas a outras Unidades de Conservação (UC) e Terras Indígenas (TI) das 

Guianas e estados do Amapá e Amazonas, formam o maior bloco contínuo de 

florestas tropicais protegidas oficialmente do planeta. Somado a isso, esta região 

integra o Escudo das Guianas, uma área com cerca de 90% de florestas intactas, 

representando 25% das florestas tropicais úmidas restantes no planeta 

(FIGUEIREDO et al., 2008). 

Mapa 11 – Identificação das Áreas Protegidas do Município de Almeirim 
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Fonte: Diagnóstico econômico-ambiental do município de Almeirim, Pará (AMORIM et al., 2010). 

1.3 Dados demográficos e recortes estatísticos relevantes 

1.3.1 População e densidade populacional das áreas urbanas e rurais 

A população do Município de Almeirim, segundo o Censo (IBGE, 2010) é de 

33.614 habitantes. A população urbana total é de 19.965 habitantes e a rural é de 

13.649 habitantes. 

 Na tabela abaixo, apresentamos a população urbana da Cidade de Almeirim 

(sede), juntamente com a do Distrito de Arumanduba, e a população rural total das 

vilas e comunidades sob influência da sede e de Arumanduba. Em seguida 

apresentamos a população urbana do Distrito de Monte Dourado e a população rural 

das vilas e comunidades sob sua influência. Estas informações foram obtidas a partir 

da contagem dos dados desagregados dos Setores Censitários utilizados pelo IBGE 

por ocasião do Censo de 2010 no Município de Almeirim. 

Tabela 14 – População da Sede de Almeirim e sua Área de Influência 
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Fonte: Censo (IBGE, 2010) 
 

Tabela 15 – População de Monte Dourado e sua Área de Influência 

Fonte: Censo (IBGE, 2010) 
 
 

 
Tabela 16 – População total do Município de Almeirim 

POPULAÇÃO DA SEDE DE ALMEIRIM E SUA ÁREA DE INFLUÊNCIA 

ÁREAS URBANAS DA SEDE POPULAÇÃO URBANA (Nº DE HAB.) 

CIDADE DE ALMEIRIM (SEDE) 14.147 

DISTRITO DE ARUMANDUBA 236 

POPULAÇÃO URBANA TOTAL DA SEDE 

E ÁREA DE INFLUÊNCIA 

14.383 

ÁREAS RURAIS POPULAÇÃO RURAL (HAB) 

Rodovia PA 473 (Almeirim/Panaicá);  Rio 

Paru; Furo Xicaia; Rio Jutaí; Rio Aramum; 

Rio Amazonas (margem esquerda); Rio 

Amazonas (ilhas e paranás); Rio Arraiolos; 

Rio Jari (margem direita); Rio Caracuru. 

5.968 

DISTRITO DE ARUMANDUBA (ÁREAS 

RURAIS) 

2.673 

POPULAÇÃO RURAL TOTAL DA SEDE E 

ÁREA DE INFLUÊNCIA 

8.641 

POPULAÇÃO TOTAL (URBANA+RURAL) 

DA SEDE E SUA ÁREA DE INFLUÊNCIA 
14.383 + 8.641 = 23.024 

POPULAÇÃO DE MONTE DOURADO E SUA ÁREA DE INFLUÊNCIA 

ÁREAS URBANAS DE MTD POPULAÇÃO URBANA (Nº DE HAB.) 

POPULAÇÃO URBANA TOTAL DE MTD E 

ÁREA DE INFLUÊNCIA (PLANALTO E 

MUNGUBA) 

5.582 

ÁREAS RURAIS POPULAÇÃO RURAL (HAB) 

POPULAÇÃO RURAL TOTAL DE MTD E 

ÁREA DE INFLUÊNCIA 

5.008 

POPULAÇÃO TOTAL (URBANA+RURAL) 

DE MTD E ÁREA DE INFLUÊNCIA 

5.582 + 5.008 = 10.590 

POPULAÇÃO TOTAL DO MUNICÍPIO DE ALMEIRIM 
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Fonte: Censo (IBGE, 2010) 

 

A população do Município de Almeirim, segundo o Censo (IBGE, 2010) é de 

33.614 habitantes, e a área territorial total é de 72.954,53 Km², o que resulta numa 

densidade populacional de 0,46 hab/km².  

A população urbana da Sede é de 14.147 hab e sua superfície é de 2.297.745 

m², o que resulta numa densidade populacional de 6.157 hab/km². A população 

urbana de Monte Dourado é de 5.582 hab e sua superfície é de 1.587.408 m², o que 

resulta numa densidade populacional de 3.516 hab/km². 

 

 

 

 

 

Tabela 17 – Densidade populacional total do Município, da Sede e de MTD  

POPULAÇÃO  URBANA Nº DE HABITANTES 

POPULAÇÃO URBANA DA SEDE E DE 

ARUMANDUBA 

14.383 

POPULAÇÃO URBANA DE MTD, 

PLANALTO E MUNGUBA 

5.582 

POPULAÇÃO URBANA TOTAL DO 

MUNICÍPIO DE ALMEIRIM 

19.965 

POPULAÇÃO RURAL Nº DE HABITANTES 

POPULAÇÃO RURAL DA SEDE 8.641 

POPULAÇÃO RURAL DE MTD  5.008 

POPULAÇÃO RURAL TOTAL DO 

MUNICÍPIO DE ALMEIRIM 

13.649 

POPULAÇÃO TOTAL DO MUNICÍPIO DE 

ALMEIRIM 

33.614 
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Fonte: Censo (IBGE, 2010) 

1.3.2 Recortes estatísticos relevantes sobre o Município, segundo o último Censo 

 Tabela 18 – População do município por sexo. 

Fonte: Censo (IBGE, 2010). 

  
Tabela 19 – População do município por faixa etária 

Fonte: Censo (IBGE, 2010) 

 

Tabela 20 – Abastecimento de água 

TERRITÓRIO 
SUPERFÍCIE 

 (Km²) 
POPULAÇÃO 
(nº de hab,) 

DENSIDADE 
POPULACIONAL 

(hab / km²) 

MUNICÍPIO DE ALMEIRIM 72.954,53  33.614 0,46 

SEDE DO MUNICÍPIO 
(ÁREA URBANA, NÃO 
INCLUINDO 
ARUMANDUBA) 

2,297  14.147  6.157 

DISTRITO DE MTD (ÁREA 
URBANA, NÃO 
INCLUINDO PLANALTO E 
MUNGUBA) 

1,587 5.582 3.516 

POPULAÇÃO DO MUNICÍPIO POR SEXO 

GÊNERO POPULAÇÃO 

MASCULINO 17.468 

FEMININO 16.146 

POPULAÇÃO DO MUNICÍPIO POR FAIXA ETÁRIA 

FAIXA ETÁRIA POPULAÇÃO 

Menos de 01 ano 755 

Entre 01 ano e 04 anos 3.103 

Entre 05 anos e 09 anos 3.879 

Entre 10 e 14 anos 4.123 

Entre 15 e 29 anos 9.658 

Entre 30 e 49 anos 8.049 

Entre 50 e 69 anos 3.262 

70 anos e mais 785 
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Fonte: Censo (IBGE, 2010 

Os 2.366 domicílios não atendidos por rede geral de distribuição utilizam 

outras soluções para prover o abastecimento de água em seus domicílios, tais como 

poço raso (em algumas áreas rurais), poço artesiano e nascentes. 

 Tabela 21 – Existência de banheiro 

Fonte: Censo (IBGE, 2010) 

 

 Tabela 22 – Número de domicílios e número de habitantes por domicílio 

Fonte: Censo (IBGE, 2010) 

 

 As condições atuais de moradia são boas para a grande maioria da 

população. No entanto, os dados mostram ainda a presença de habitações em 

condições precárias, conforma a tabela a seguir.  

 

 

 

 

 Tabela 23 -  População por tipo de domicílio 

ABASTECIMENTO DE ÁGUA  
POPULAÇÃO ATENDIDA POR REDE GERAL DE DISTRIBUIÇÃO 

Domicílios atendidos 5.496 

Domicílios não atendidos 2.366 

Total de domicílios pesquisados 7.862 

EXISTÊNCIA DE BANHEIRO, SANITÁRIO E TIPO DE ESGOTAMENTO 

Rede geral do esgoto ou rede pluvial 1.337 

Fossa 1.405 

Outras soluções 4.590 

Sem banheiro ou sanitário 530 

Total de domicílios pesquisados 7.862 

NÚMERO DE DOMICÍLIOS E N° DE HABITANTES POR DOMICÍLIO 

Total de domicílios 7.862 

Habitantes 4,28 
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Fonte: Censo (IBGE, 2010) 

1.4  Uso e ocupação do solo no Município de Almeirim 

1.4.1 O Plano Diretor Municipal (PDM) de Almeirim e as questões de uso e 

ocupação do solo 

 

A Lei 905/2006, que instituiu o PDM de Almeirim, foi publicada no dia 

09/10/2006, tendo sido sancionada pelo então Prefeito Gandor Calil Hage Neto.  

POPULAÇÃO POR TIPO DE DOMICÍLIO 

TIPO DE HABITAÇÃO QUANTIDADE DE DOMICÍLIOS DESTE TIPO 

Casa, casa de vila ou em condomínio ou 

apartamento. 

7.624 

Habitação precária (casa de cômodo, 

cortiço, maloca etc) 

   238 

TOTAL DE DOMICÍLIOS 7.862 
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 Mapa xx – Macrozoneamento do Município de Almeirim, segundo o PDM 

Fonte: Plano Diretor Municipal Participativo de Almeirim (ALMEIRIM, 2006) 
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Mapa xx – Uso e ocupação do solo na área urbana da Sede. 

Fonte: Plano Diretor Municipal Participativo de Almeirim (ALMEIRIM, 2006) 

1.4.2 Bairros oficiais e não oficiais da Sede. 
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O núcleo urbano da Sede Municipal possui 07 (sete) bairros oficiais, listados 

abaixo: 

1) Comercial; 

2) Centro; 

3) Nova Vida; 

4) Palhal; 

5) Aeroporto; 

6) Matinha; 

7) Buritizal. 

As áreas de ocupação espontânea que surgiram nos limites dos bairros 

oficiais são as listadas abaixo: 

1) Invasão sem nome entre o bairro do Aeroporto e a Vila dos Barros; 

2) Capadócia, próximo ao MCMV; 

3) Cai-na-agua, invasão mais antiga que fica nos limites do bairro Nova 

Vida; 

4) E periferia dos bairros, Buritizal, Matinha e Palhal. 

Lista de bairros não oficiais e áreas de ocupação espontânea: 

1)    Parque Verde; Criado pela implantação do Programa de Habitação, 

Minha Casa Minha Vida, do Governo Federal. Hoje com 120 domicílios construídos, 

50 iniciados e cerca de 120 ainda em fase de cadastro.  

 

 

 

 Mapa xx – Bairros oficiais do núcleo urbano da Sede do Município de Almeirim 
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Fonte: Comissão de Acompanhamento de Obras (CAO). 

1.4.3  Extensão das vias pavimentadas e não pavimentadas  

Até 2011, as vias pavimentadas somavam 6,73 km, enquanto que as vias 

não-pavimentadas somavam  23,05 km, totalizando 29,78 km de vias na área 

urbana da sede (ALMEIRIM, 2011). 

 

 

 

 

 

 

 

1.4.4 Número de domicílios e número de habitantes da Cidade de Almeirim 
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Tabela 22 – Número de domicílios e número de habitantes por domicílio. 

Tabela 22 – Número de domicílios e número de habitantes por domicílio. 

1.4.5 Principais equipamentos públicos da área urbana da Sede 
 

Os principais equipamentos públicos são a Igreja de Nossa Senhora da 

Conceição,  a Praça do Centenário, a Casa da Cultura (Prédio da Antiga Prefeitura), 

a Praça do Relógio, entre outros. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Mapa xx – Principais equipamentos públicos da área urbana da Sede 

 

NOME DA ÁREA NÚMERO DE DOMICÍLIOS 
N° DE HABITANTES POR 

DOMICÍLIO 

Total de domicílios do Município 7.862 4,28 

Total de domicílios da sede 2.944  4,8  

Total de domicílios de Monte 

Dourado 

  

Total de domicílios de 

Arumanduba 

60  estimado   3,93  

Total de domicílios de Planalto   

Total de domicílios de Munguba   
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Fonte: Comissão de Acompanhamento de Obras (CAO) 
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1.5 O Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) e seus Componentes para o 

Município de Almeirim 

No IDH 2000, Santarém esteve melhor que Almeirim em todos os três 

Componentes de IDH - Renda, Longevidade e Educação. Já no IDH 2010, Almeirim 

superou Santarém tanto no Componente Renda, quanto no Componente 

Longevidade. No entanto, o Componente Educação puxou o índice de Almeirim para 

baixo, fazendo com que o município ficasse em segundo lugar no IDH da Região 

Baixo Amazonas. O Componente Educação não acompanhou o desenvolvimento 

geral do município, ficando o município em quinto lugar na Região neste quesito, 

abaixo de Santarém, Óbidos, Oriximiná e Juruti, o que aponta para a necessidade 

de se executarem ações estratégicas para que o desenvolvimento municipal seja 

mais completo e Almeirim passe a ser referência em Desenvolvimento Humano na 

Região. 

Tabela xx – Ranking do IDH-M 2010 da Região Baixo Amazonas 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: PNUD – IDH-M (2010) 

 

RANKING DO IDH-M 2010 DA REGIÃO BAIXO AMAZONAS 

POSIÇÃO MUNICÍPIO IDH-M 

1º Santarém 0,691 

2º Almeirim 0,642 

3º Terra Santa  0,635 

4º Oriximiná 0,623 

5º Óbidos 0,594 

6º Juruti 0,592 

7º Monte Alegre 0,589 

8º Belterra 0,588 

9º Curuá 0,578 

10º Alenquer 0,564 

11º Faro 0,563 

12º Prainha 0,523 
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 Tabela xx – Comparativo de IDH-M 2010 entre Santarém e Almeirim 

Fonte: Fonte: PNUD – IDH-M (2010) 

O componente Educação do IDH, refere-se ao acesso ao conhecimento e é 

medido por: 

1) Média de anos de educação de adultos, que é o número médio de anos 

de educação recebidos durante a vida por pessoas a partir de 25 anos; ou seja, para 

adultos acima dos 25 anos, são pesquisados quantos anos de estudo tiveram 

durante toda a sua vida desde a infância;  

2) Expectativa de anos de escolaridade para crianças na idade de iniciar a 

vida escolar, que é o número total de anos de escolaridade que uma criança na 

idade de iniciar a vida escolar pode esperar receber se os padrões prevalecentes de 

taxas de matrículas específicas por idade permanecerem os mesmos durante a vida 

da criança; ou seja, são pesquisadas quantas crianças estão em idade de iniciar os 

estudos e quantos anos esta criança vai ter oportunidade de estudar. Isto significa 

saber se haverá número de vagas para todos e em todos os níveis de educação, 

chegando até o ensino universitário.  

O baixo desempenho em educação por parte do Município coloca como 

urgentes a priorização de ações estratégicas e novos investimentos, tais como a 

construção de escolas, a instalação de escolas técnicas e de faculdades  públicas e 

particulares subsidiadas pelo poder público, bem como criação de mecanismos de 

incentivo à retomada e continuidade dos estudos por parte de jovens e adultos que 

pararam por algum motivo. 

1.6 Dados e indicadores da economia de Almeirim 

1.6.1 Principais atividades econômicas 

COMPARATIVO DE IDH-M 2010 ENTRE SANTARÉM E ALMEIRIM 

 IDH-M 
RENDA 

IDH-M 
LONGEVIDADE 

IDH-M 
EDUCAÇÃO 

IDHM 
GERAL 

Santarém 0,632 0,807 0,648 0,691 

Almeirim 0,659 0,809 0,497 0,642 
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A agropecuária é pouco significativa para a economia formal de Almeirim, 

mas é um componente importante nas comunidades rurais. Segundo o IBGE, o 

município de Almeirim possui um total de 800 estabelecimentos agropecuários, 

ocupando uma área equivalente a 155.197 hectares (IBGE Cidades, 2007).  

Existia em 2007 no município um rebanho de bubalinos e bovinos com 38.298 

e 33.108 cabeças, respectivamente (IBGE Cidades, 2007). Já um censo recente 

(2009), promovido pela Agência de Defesa Agropecuária do Estado do Pará - 

Adepará, mostra uma realidade um pouco diferente. O estudo da agência indicou 

cerca de 1.400 propriedades de produção pecuária no município, povoadas por 27 

mil cabeças de bovinos e 48 mil de bubalinos.  

 
Tabela xx -  Efetivo de Rebanhos do município 

Fonte: O Plano Ambiental de Almeirim como instrumento curricular da educação ambiental na 
educação básica (BRITO, 2013) 

A atividade agrícola se caracteriza pelo cultivo de lavouras temporárias e 

permanentes, com destaque para o cultivo de banana, pimenta-do-reino e maracujá.  

 Tabela xx – Lavouras permanentes do município. 

Fonte: O Plano Ambiental de Almeirim como instrumento curricular da educação ambiental na 
educação básica (BRITO, 2013). 

EFETIVO DE REBANHOS 

DESCRIÇÃO QUANTIDADE 

Propriedades pecuárias 1.359 

População bovina 27.152 

População bubalina 48.174 

População de pequenos ruminantes 1.012 

População suína 1.403 

População bovina (gado branco + búfalo) por km² 1,03 

LAVOURAS PERMANENTES 

PRODUTO 
QUANTIDADE 
PRODUZIDA 

 (t) 

ÁREA 
COLHIDA  

(ha) 

VALOR DA 
PRODUÇÃO  
(mil reais) 

R$/ha 

Banana (cacho) 420 70 420 6.000,00 

Maracujá  151 18 227 12.611,00 

Pimenta-do-reino 82 41 312 7.609,00 
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Entre os cultivos temporários, as culturas mais importantes para a economia 

formal são o abacaxi, a melancia e a cana-de-açúcar. Há também destaque para a 

mandioca, feijão, milho e arroz em área plantada, variando de 120 a 260 há.  

A expressiva área destinada para a produção de mandioca, feijão, milho e 

arroz, em relação aos demais produtos agrícolas, relaciona-se com a produção de 

subsistência das 128 comunidades e localidades de Almeirim (ITERPA (2007) apud 

Brito (2013)). 

Tabela xx – Lavouras temporárias do município. 

Fonte: O Plano Ambiental de Almeirim como instrumento curricular da educação ambiental na 
educação básica (BRITO, 2013) 

 

Produção Florestal  

Almeirim é um município de grande potencial florestal, ainda 

insuficientemente explorado. Destaca-se a produção de madeira em tora de 

espécies de rápido crescimento para a produção de papel e celulose. Almeirim 

possui grande riqueza de produtos florestais não madeireiros, que, no entanto, 

possuem pouca participação na economia formal do município. 

 

 

 Tabela xx – Produção de base florestal: extrativismo e silvicultura 

LAVOURAS TEMPORÁRIAS 

PRODUTO 
QUANTIDADE 
PRODUZIDA 

 (t) 

ÁREA 
COLHIDA  

(ha) 

VALOR DA 
PRODUÇÃO  
(mil reais) 

R$/ha 

Abacaxi 360 
(mil frutos) 

40 180 4.500,00 

Cana-de-açúcar 140 t 4 14 3.500,00 

Melancia  300 t 12 120 10.000,00 

Arroz (em casca) 343 t 258 197 763,00 

Feijão 78 t 119 156 1.310,00 

Milho 274 t 160 123 768,00 

Mandioca 1800 t 150 270 1.800,00 
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Fonte: O Plano Ambiental de Almeirim como instrumento curricular da educação ambiental na 
educação básica (BRITO, 2013) 

Produção Madeireira de Florestas Nativas 

 

O setor florestal, já importante na economia formal de Almeirim, possui um 

grande potencial de expansão no município diante das perspectivas e oportunidades 

para o uso racional das florestas naturais em regime de manejo florestal (em 

concessões de florestas públicas e florestas privadas).  

De fato, dados do IBGE, que consideram apenas uma estimativa da 

produção total em tora de florestas naturais em Almeirim, já estimam o valor da 

produção em R$ 39 milhões, o que seria grosseiramente equivalente a 10% do PIB 

municipal.  

Entretanto, se analisarmos dados mais detalhados da atividade madeireira 

na Amazônia, providos pelo Imazon, temos que o setor florestal de Almeirim de 

atuação em florestas nativas pode ter gerado em 2009 uma renda bruta de R$ 51 

milhões, o que já seria equivalente a 12% do PIB municipal (Tabela 4).  

Uma vez que há algumas discrepâncias entre os levantamentos do IBGE e 

Instituto do Homem e Meio Ambiente da Amazônia - Imazon, não é possível concluir 

se esta renda estimada da indústria madeireira local está incluída no cálculo do PIB 

municipal. 

 

PRODUÇÃO FLORESTAL 

PRODUTO 
2006 2007 2008 VALOR DA 

PRODUÇÃO  
(mil reais) 

Açaí (fruto) (t) 80 81 80 80 

Castanha-do-Pará (t) 170 172 168 201 

Carvão vegetal (t) 7 7 6 6 

Lenha (m³) 212.756 215.482 198.695 2.384 

Madeira em tora para 

papel  e celulose (m³) 

1.485.063 1.481.504 1.126.400 65.894 

Madeira em tora para 

outras finalidades (m³) 

521.874 516.758 454.685 25.190 
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 Tabela xx – produção madeireira de florestas nativas 

Fonte: Diagnóstico econômico-ambiental do município de Almeirim, Pará (AMORIM et al., 

2010). 

Existiam em 2009 quatro empresas explorando florestas naturais para a 

produção madeireira em Almeirim, incluindo o Grupo Orsa, que mantém atividades 

nas áreas de silvicultura (plantio de eucalipto) e também atuando no manejo de 

florestas nativas com menos intensidade na região do distrito de Monte Dourado.  

O Grupo Orsa/Jari tem sido, historicamente, o maior responsável pela 

geração de empregos e verticalização econômica municipal, destacando-se 

fortemente na indústria de transformação de celulose.  

Os grupos madeireiros locais optaram pelo município devido a vasta riqueza 

florestal, além da localização geográfica estratégica a partir do sistema de 

escoamento rodo-fluvial para os principais mercados atuais e futuros, anuência de 

exploração dos recursos florestais a partir de contratos de uso público com o 

governo do estado, e as perspectivas de instalação de um porto alfandegário para 

alcançar o mercado internacional a partir de Almeirim. 

Os representantes de três empresas que atuam na região do Parú, ao serem 

consultados pela presente pesquisa, listaram como os principais problemas que 

PRODUÇÃO MADEIREIRA DE FLORESTAS NATIVAS 

DESCRIÇÃO VALOR FONTE DAS 
INFORMAÇÕES 

Produção de madeira em tora para fins industriais (2008/2009) (m³) 209.003,20 Imazon 

Produção de madeira serrada pela indústria (2008/2009) (m³) 58.140,20 Imazon 

Produção em compensados (2008/2009) (m³) 1.043,00 Imazon 

Rendimento médio no processamento de madeira (produção 

processada /produção em tora (2009) 

0,28 Imazon 

Empregos gerados pela indústria madeireira local (florestas e 

indústrias) (2009) 

2.037,00 Imazon 

Renda bruta total da indústria madeireira (R$ mil) (2009) 51.015,37 Amorim,2010 

Produção de madeira  nativa em tora (2006) (m³) 606.338 IBGE (2008) 

Produção de madeira  nativa em tora (2007) (m³) 617.948 IBGE (2008) 

Produção de madeira  nativa em tora (2008) (m³) 595.760 IBGE (2008) 

Valor da produção de madeira em tora nativa em 2008 (R$ mil) 38.724 IBGE (2008) 
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enfrentam para desenvolver o setor florestal a escassez de mão de obra treinada e 

especializada, as dificuldades logísticas com suprimentos de manutenção, a 

inexistência de parcerias público-privadas, o baixo interesse comunitário para o tema 

florestal, os problemas fundiários, a falta de vontade política nas três esferas de 

governo, a suposta tradição assistencialista à população e, finalmente, a demora na 

liberação de Planos de Manejo Florestal (PMFS) e do Plano de Operação Anual 

(POA) pelo órgão de meio ambiente responsável. 

Diante da vocação florestal do município e pelas atividades de exploração em 

curso no perímetro regional do rio Paru, percebe-se que a geração de empregos 

pelo setor é muito baixa, tendo apenas uma única empresa beneficiadora na sede 

municipal. Grande parte da matéria-prima explorada nesta região é levada em toras 

para fora do município. Neste contexto, o setor justifica que o beneficiamento local é 

possível, desde que haja diálogos entre o setor produtivo e os governos. 

1.6.2 Estabelecimentos Comerciais 

Almeirim conta hoje com um comércio em estágio bem avançado, com 

produtos diversificados, contando, aproximadamente com 860 estabelecimentos, o 

suficiente para suprir as necessidades básicas da comunidade.  

Existem na Sede do município uma grande empresa instalada e 

empreendimentos variados de porte médio e pequeno e no Distrito de Monte 

Dourado duas grandes empresas dedicadas ao segmento da fabricação de celulose, 

manejo florestal nativo e cultivado e mineração.  

Temos ainda parte social existente representado por entidades: sindicatos, 

associações, clube de serviços, partidos políticos, jornal e rádio local, escritórios 

regionais de órgãos federais e estaduais sediados no município. Disponibilidade de 

mão de obra não especializada. 

 
 
 
 
 
 

 
Tabela xx - Número de estabelecimentos comerciais.  
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Fonte: Secretaria Executiva de Fazenda. 

1.6.3 Produto Interno Bruto Municipal  

 ATIVIDADES SEDE DISTRITO MTD 

1 Loja de confecções 30 25 

2 Sapatarias 09 03 

3 Salão de Beleza 12 10 

4 Armarinho 10 02 

5 Lojas de construção 10 05 

6 Oficinas mecânicas 35 30 

7 Batedeiras de Açaí 15 03 

8 Lanchonetes  10 20 

9 Farmácias  10 06 

10 Hotel 07 05 

11 Locadora de automóveis 00 05 

12 Reciclagem 00 01 

13 Escritório contábil  02 10 

14 Lavanderias 00 01 

15 Transportes autônomos 15 40 

16 Mercearias  60 35 

17 Clinicas  01 06 

18 Venda de gás 03 02 

19 Restaurantes 04 10 

20 Açougues  30 08 

21 Bares 48 12 

22 Lava jato 06 04 

23 Agencia de viagens 02 04 

24 Agencias bancarias 03 03 

25 Distribuidoras de bebidas 05 03 

26 Locadora de vídeo 05 01 

27 Gráfica  01 01 

28 Consultório odontológico  02 03 

29 Telecomunicações 02 02 

30 Rádios 03 01 

31 Postos de combustíveis  03 03 

32 Banca de revista 01 02 

33 Casa de costura 04 05 

34 Laminadora de compensados 01 00 

34 Mercado municipal 01 01 

35 Panificadora 08 01 

36 Serraria 04 01 

37 Sorveteria 03 01 

38 Vídeo Locadora 04 05 

39 Cyber 06 03 

40 Danceteria e casas de eventos 11 02 

41 Marcenaria e movelaria 16 05 

42 Fábricas 02 02 

43 Cartório 01 00 

44 Associações e cooperativas 20 35 

45 Casa lotérica 01 01 

47 Transporte alternativo 04 40 

48 Empresas de serviços 35 30 

TOTAL 465 398 
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O PIB do Município de Almeirim em 2010 foi de 429.254.000,00, o 24° maior 

PIB do Estado.  

O PIB per capita de 2010 foi de R$ 12.751,00, o 9º maior PIB per capita do 

Estado, o que não se refletiu na distribuição de renda, tendo em vista que 

quase 40% da população apresentou rendimento mensal de até um salário 

mínimo no mesmo ano pesquisado (IDESP, 2013). 

Tabela xx – Composição do PIB 

Fonte: Censo (IBGE, 2010) 

A economia de Almeirim está baseada majoritariamente no setor Industrial 

(indústria de celulose e transformação), que representa 49% do PIB municipal, 

seguido pelo setor de prestação de serviços, com valor adicionado de 31%. A 

agropecuária tem pouca participação no PIB do município. Embora a participação de 

base agrícola seja insignificante para o PIB municipal, a produção agropecuária é 

importante para a subsistência das populações rurais do município.  

 

 

 

 

 

 

Mapa xx – Participação do PIB do Município para o PIB da Região Baixo Amazonas. 

COMPOSIÇÃO DO PIB 

COMPONENTE VALOR (R$) PERCENTUAL 

Valor Adicionado da Indústria 212.113.000,00 49,41 

Valor Adicionado dos Serviços 134.294.000,00 31,30 

Valor Adicionado Agropecuário 47.109.000,00 10,97 

Impostos 35.738.000,00 8,32 

TOTAL 429.254.000,00 100,00 
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Fonte: Estatística Municipal – Almeirim (IDESP, 2013) 

1.6.4 Indicadores de pobreza, renda e desigualdade. 

Tabela xx - Estratificação da renda da população por faixa de rendimento: 

Fonte: Censo (IBGE, 2010). 

 

 

CLASSES DE RENDIMENTO MENSAL (EM SALÁRIO MÍNIMO) 
POPULAÇÃO OCUPADA (POC) 

FAIXA DE RENDA N° DE PESSOAS PERCENTUAL DA POC 

Até 1 s.m. 5.083 39,73 

Mais de 1 até 2 s.m.  2.132 16,67 

Mais de 2 até 3 s.m. 1.046 8,18 

Mais de 3 até 5 s.m. 1.157 9,04 

Mais de 5 até 10 s.m. 593 4,64 

Mais de 10 até 20 s.m. 88 0,69 
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1.7 Dados e indicadores de saúde 

1.7.1 Estrutura de atendimento e pessoal de saúde 

A Secretaria Executiva de Saúde do município conta hoje com os seguintes 

departamentos: Vigilância Sanitária, Administração, Vigilância Epidemiológica, 

Conselho Municipal de Saúde, Fundo Municipal de Saúde e outros setores.  

O IDESP (2013), baseado nos dados do DATASUS/MS, mostra que em 2011 

havia 119 leitos hospitalares, mais 13 leitos de urgência, totalizando 132 leitos, 

representando 3,93 leitos para cada mil habitantes, foi informado pela Secretaria de 

Saúde que são adotados no Município 6 leitos por mil habitantes. 

Tabela xx – Disponibilidade de leitos hospitalares no município 

 
 
 

 
 
 
 

Fonte: Estatística Municipal – Almeirim (IDESP, 2013) 

 

Ainda segundo o mesmo estudo, o número de médicos em 2011 era de 16, o 

de enfermeiros era de 10, o de odontólogos, apenas 02 e o de agentes comunitários 

de saúde 89, sendo que na Sede do Município são 14 ativos.  

 
Tabela xx – Quadro de pessoal em saúde no município 

 

 

 

 

 

Fonte: Estatística Municipal – Almeirim (IDESP, 2013) 

Segundo informações da Secretaria de Saúde, em 2013, o município possui 

02 (dois) hospitais, sendo um na Sede e outro no Distrito de Monte Dourado, com 

capacidade de 26 (vinte e seis) leitos na Sede e 86 (oitenta e seis) leitos no Distrito, 

DISPONIBILIDADE DE LEITOS HOSPITALARES 

TIPO DE LEITO Nº DE LEITOS 

Leitos hospitalares 119 

Leitos de urgência 13 

TOTAL 132 

QUADRO DE PESSOAL EM SAÚDE 

TIPO DE PROFISSIONAL QUANTITATIVO 

Médicos 16 

Enfermeiros 10 

Agentes Comunitários de Saúde 89 
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totalizando 112 leitos. Temos também 03 Postos de Saúde da Família, distribuídos 

da seguinte maneira: 02 na sede, 01 no Distrito de Monte Dourado e 06 postos na 

zona rural. Temos ainda 05 (três) centros de saúde, sendo 01 na Sede do município 

e 02 (dois) no Distrito de Monte Dourado, um na Vila Munguba e outro na Vila São 

Miguel.  

Tabela xx – Estrutura para atendimento em saúde no município 

Fonte: Secretaria Municipal de Saúde (2013)  

1.7.2 Doenças de veiculação hídrica e as relacionadas com a falta de saneamento 

Doença Diarreica Aguda 

       O Sistema de Monitoração das Doenças Diarreicas Agudas – SIVEP-DDA, visa 

dotar o nível local de instrumentos ágeis e simplificados que permitam a detecção de 

alterações no padrão das doenças diarréicas, apontando em tempo oportuno surtos 

e epidemias, bem como, permitindo correlacionar ao longo do tempo, possíveis 

modificações nas condições sanitárias locais ou outros fatores como a veiculação de 

determinados patógenos pelos alimentos, água ou outras fontes de transmissão. 

CASOS DE DIARREIAS REGISTRADOS EM 2012 E TRATAMENTO REALIZADO 

Faixa Etária Plano de Tratamento 

<1ano 1 a 4 5 a 9 10+ Total A B C total 

84 410 214 804 1512 824 560 128 1512 

 

Conforme mostra a tabela de casos de diarreia 53,1% dos casos ocorreram 

na faixa etária de maiores de 10anos de idade seguida da faixa etária de crianças de 

1 a 4 anos, e no plano de tratamento 54,4 % sendo tratado com o plano A que é 

Diarreia sem desidratação, seguida pelo plano B que é Diarreia com desidratação e 

8,4% tratado com Plano C que é Diarreia com desidratação grave e com reidratação 

ESTRUTURA PARA ATENDIMENTO EM SAÚDE 

 SEDE MTD RURAL TOTAL 

Nº de hospitais 01 01 0 02 

Nº de postos de saúde da família 02 01 06 09 

Nº de centros de saúde 01 02 02 05 

Nº de leitos 86 26 00 112 
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endovenosa. 

Isso é preocupante porque a diarreia aguda, leptospirose, Febre Tifoide, 

Hepatite viral, são doenças relacionadas ao Abastecimento de água. 

O Saneamento básico é um dos maiores problemas enfrentados, devido a 

infra-estrutura do município principalmente na sede do Município, onde há uma 

estrutura adequada é em Monte Dourado, Munguba, Planalto e São Miguel   

A distribuição de água na sede do Município é pelo SAAE sob 

responsabilidade da Prefeitura Municipal. Vale ressaltar que o poder público não 

cobra por este serviço aos usuários. Segundo os dados disponibilizados pela Divisão 

de Saneamento de Água (DSA) existe, na sede do município, 3.100 residências e 

2.139 ligações, o que representa um atendimento de apenas 69% da demanda. Na 

sede do município a captação de água é feita através de 32 poços que abastecem a 

cidade (composta por 05 bairros), distribuídos em 03 sistemas de abastecimento, 

localizados nos bairros de Nova Vida, Buritizal e Matinha. A água dos poços é 

bombeada para uma caixa central que, em seguida, é repassada para a rede de 

distribuição através de bombeamento, sem receber nenhum tipo de tratamento, e os 

demais domicílios abastecem em rios, Igarapés, poços amazônicos etc. 

No distrito de Monte Dourado, local de implantação do Projeto Jari, o 

abastecimento e distribuição de água estão sob a responsabilidade da empresa de 

Abastecimento de Água da Jarí Celulose, que atende 100% das residências 

localizadas na vila de Monte Dourado e Planalto, na Vila de Munguba o 

Abastecimento de Água é de responsabilidade da Empresa CADAM e na Vila de 

São Miguel o Abastecimento de água é responsabilidade da  Jarí, e em algumas 

comunidades rurais há pequenos sistema público de abastecimento de água potável 

sem receber nenhum tratamento (Comunidade Braço, Pedral, Bandeira, Vila Nova, 

Rep. Pilão) sob responsabilidade da Prefeitura Municipal, nas demais comunidades, 

a água provém de poços amazônicos ou são diretamente captadas dos rios e 

igarapés. 

1.7.3 Descrição dos indicadores de saúde: 

O município de Almeirim apresenta coberturas insuficientes para o Sistema de 

Informações sobre Mortalidade (SIM), e para o sistema de Informações de Nascidos 

Vivos (SINASC). 

Tabela xx – Quadro de Mortalidade 

SISTEMA DE INFORMAÇÃO SOBRE MORTALIDADE (SIM) 
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Fonte: SIM/Municipal 

Tabela xx – Quadro de Nascidos Vivos 

Fonte: SIM/Municipal 

1.7.3 Descrição dos indicadores de saúde 

A principal causa de mortalidade, segundo o Censo (IBGE, 2010) foram as 

doenças do aparelho circulatório, com 21 óbitos, e em segundo lugar estão as 

causas externas, com 11 óbitos. 

A faixa etária de 20 a 29 anos apresentou 11 óbitos, um número elevado em 

relação às demais faixas etárias.  

Tabela xx – Principais causas de mortalidade no município 

Fonte: Estatística Municipal – Almeirim (IDESP, 2013) 
Os óbitos de menores de 01 ano em 2010 foram 19 (dezenove). O número de 

nascimentos no mesmo ano foi de 722. Para a Organização Mundial de Saúde o 

Nº de Óbitos 

esperados por  

residência 

Nº de Óbitos por 

Local de 

residência 

% 
Alcançada 

90% de óbitos não fatais 

informados com causa 

básica definida 

ONF OBD %ALC 

148 90 60,8 91 81 89,0 

SISTEMA DE INFORMAÇÃO DE NASCIDOS VIVOS (SINASC) 

Nº de N.V. 

esperados 

por 

residência 

Nº de N.V. 

por Local de 

residência 

% 
Alcançada 

65,0% de nascidos vivos de 

mães com 7 ou mais 

consultas de pré-natal 

Nº de nascidos 

vivos por tipo de 

Parto 

Meta Realizada Alcançada Normal Cesário 

680 90 60,8 350 204 58,2 422 156 

CAUSAS DE MORTALIDADE 

CAUSA Nº DE ÓBITOS 

Aparelho circulatório 21 

Aparelho respiratório 04 

Aparelho disgestivo 02 

Causa externa 11 

Gravidez, parto, puerpério 01 

TOTAL DE ÓBITOS 39 
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número aceitável de óbitos por mil é de 10 para cada 1.000 nascimentos durante o 

período de 01 ano. Isto significa que o município estaria em parâmetros aceitáveis 

caso tivessem chegado a óbito no máximo 07 (sete) crianças menores de 01 ano de 

vida em 2010. No entanto o número de óbitos por mil foi de quase três vezes o 

parâmetro aceitável, ou seja, chegou a um quantitativo equivalente a 26,31 

óbitos/mil, muito acima do parâmetro de 10/1.000/ano. O que mostra uma 

necessidade premente de dar atenção especial às mulheres grávidas, assegurando 

que todas façam o pré-natal adequado.  

Neste quesito é importante a permeabilidade dos Agentes Comunitários de 

Saúde nas áreas urbanas, mas principalmente em todas as vilas e comunidades 

rurais, identificando precocemente casos de gravidez e assegurando o atendimento 

imediato de primeira consulta e exames correlatos, bem como para acompanhar o 

cumprimento de todos os requisitos do pré-natal pela futura mãe. 

Em 2010, segundo o Censo (IBGE, 2010) foram 722 nascimentos, sendo que 

destes 513 foram de mães com idade entre 15 e 24 anos, ou seja, mais de 70%. Isto 

aponta a necessidade de uma educação sexual mais efetiva, especialmente junto ao 

público pré-adolescente e adolescente, de maneira a evitar a gravidez precoce, em 

momentos da vida em que ambos os pais ainda não dispõe de condições 

financeiras, nem de repertório emocional e intelectual para criar e formar um outro 

ser humano que se torne um indivíduo feliz e um cidadão pleno, com acesso a todos 

os direitos e com plena consciência de suas responsabilidades. 
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1.8 Dados e indicadores de educação 

A Secretaria Executiva de Educação do Município vem oferecendo a 

educação infantil, fundamental, especial e Educação de Jovens e Adultos (EJA). 

Destacam-se abaixo os principais dados acerca da educação no Município.  

Segundo o IDESP (2013), com base em dados do MEC, do INEP e da 

SEDUC, a estrutura de ensino conta hoje com as seguintes quantidades de 

estabelecimento por grau de ensino, somados os estabelecimentos federais, 

estaduais, municipais e particulares: 

 

Tabela xx – Estabelecimentos de ensino do município 

 

 

 

 
Fonte: Estatística Municipal (IDESP, 2013) 

 

Tabela xx – Estabelecimentos de ensino no município 

Fonte: Secretaria Executiva de Educação de Almeirim. 

 

Quanto ao ensino superior, existem 02 (duas) faculdades particulares em 

Monte Dourado e 04 (quatro) em Almeirim. 

Segundo o IDESP (2013), com base em dados do MEC, do INEP e da 

SEDUC, o quantitativo de matrículas por grau de ensino, somadas as dos 

estabelecimentos federais, estaduais, municipais e particulares:  

 

ESTABELECIMENTOS DE ENSINO 

NÍVEL DE ENSINO Nº DE ESTABELECIMENTOS 

Pré-escolar 36 

Ensino fundamental 79 

Ensino médio 05 

ESTABELECIMENTOS DE ENSINO 

TIPO DE ESTABELECIMENTO SEDE MTD ZONA RURAL 

Escolas Públicas 14 04 96 

Escolas Privadas 00 04 00 

Universidades 04 02 00 
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Tabela xx – Quantitativo de matrículas no município (rede pública e privada, todas as esferas 
de governo). 
 

 

 

 
Fonte: Estatística Municipal (IDESP, 2013) 
 
 
Tabela xx – Total de alunos matriculados na Sede e em MTD 

 
Fonte: Secretaria Executiva de Educação de Almeirim (2013). 

Tabela xx – Número total de professores no município (rede pública e privada, todas as 
esferas de governo). 

 

 

 
Fonte: Estatística Municipal (IDESP, 2013) 

 
Tabela xx – Anos de estudo da população com mais de 10 anos de idade 

Fonte: Estatística Municipal (IDESP, 2013) 

QUANTITATIVO DE MATRÍCULAS 

NÍVEL DE ENSINO Nº DE MATRÍCULAS 

Pré-escolar 1.401 

Fundamental  8.061 

Médio 1.894 

QUANTITATIVO DE MATRÍCULAS 

TIPO  DE  ESTABELECIMENTO SEDE DISTRITO DE MTD 

Escolas Públicas 9.186 2.654 

NÚMERO DE DOCENTES 

Ensino fundamental 402 

Ensino médio 89 

ANOS DE ESTUDO DA POPULAÇÃO COM MAIS DE 10 ANOS DE IDADE 

 1991 1991 2000 2000 

QUATIDADE DE ANOS DE 
ESTUDO 

POPULAÇÃO % POPULAÇÃO % 

Sem Instrução e menos de 1 ano  6.795 29,56 4.616 18,84 

1 a 3 anos 6.450 28,05 7.139 29,13 

4 a 7 anos  5.833 25,37 6.058 24,72 

8 a 10 anos  1.921 8,36 3.480 14,20 

11 a 14 anos  1.691 7,36 2.832 11,56 

15 anos ou mais  245 1,07 287 1,17 

Não determinados  56 0,24 95 0,39 
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Avaliação da capacidade do sistema educacional, formal e informal, em 

apoiar a promoção da saúde, qualidade de vida da comunidade e salubridade do 

município. 

Tabela xx – Quadro Geral da educação. 

 

 

 

 

Fonte: Secretaria de Educação – Almeirim. 

1.10 Dados e indicadores dos setores de transporte, segurança, comunicação 

e informação 

1.10.1 Transportes 

O município está ligado por rodovia com o vizinho Estado do Amapá e via 

hidroviária com Belém e Manaus pelo Rio Amazonas com distâncias de 950 e 900 

km respectivamente. A sede do município fica situada a Oeste do município de 

Belém, zona fisiográfica da Bacia do Baixo Amazonas, à margem esquerda do Rio 

Amazonas e distando aproximadamente 470 km em linha reta da capital e 127 km 

de Monte Dourado via rodoviária. Outros acessos podem ser feitos por vias 

hidroviária e aeroviária. 

A Estação Hidroviária de Almeirim é bastante movimentada. Nessa Estação 

aportam geralmente embarcações de passageiros com embarques e desembarques 

efetuados diariamente, bem como carga e descarga de mercadorias que suprem o 

comércio local. Os barcos de médio e pequeno porte apresentam, na maioria das 

vezes, como destino final cidades como Santarém, Macapá, Monte Alegre, Porto de 

QUADRO GERAL DA EDUCAÇÃO 

Total de escolas 110 

Total de alunos 9508 

Total de docentes 529 

Total de profissionais/ monitores de atividade 

complementar 

36 

 

Total de profissionais/ monitores de atividade 

complementar 

34 

Total de tradutores intérpretes de Libras 0 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Santar%C3%A9m_(Par%C3%A1)
http://pt.wikipedia.org/wiki/Macap%C3%A1
http://pt.wikipedia.org/wiki/Monte_Alegre_(Par%C3%A1)
http://pt.wikipedia.org/wiki/Porto_de_Moz
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Moz e Prainha, enquanto que os navios e barcos de grande porte apresentam como 

destino Belém e Manaus. 

Foto xx – Transporte Rodoviário, feito através de ônibus, combe e carros fretados. 

 
Fonte: Assessoria de Comunicação da Prefeitura Municipal. 

Foto xx – Transporte Hidroviário feito pelos barcos, navios e balsas. 

 
Fonte: Assessoria de Comunicação da Prefeitura Municipal. 

 

Foto xx – Transporte Hidroviário feito pelos barcos, navios e balsas. 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Porto_de_Moz
http://pt.wikipedia.org/wiki/Prainha_(Par%C3%A1)
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Fonte: Assessoria de Comunicação da Prefeitura Municipal. 

1.10.2 Segurança pública 

Na Sede do Município de Almeirim o serviço de segurança pública é feito 

pelas policias: Civil e Militar. Já na Preservação da Integridade do patrimônio Público 

fica a cargo da Quadra Municipal. E no Controle sobre desastres naturais e outros 

acidentes contra a vida humana é feito pela Defesa Civil. Esse contingente atende a 

área Urbana (sede) e a área Rural só é atendida quando solicitado, para eventos 

futebolísticos, festivos, religiosos e etc.  

Tabela xx – Estrutura da Policia Civil. 
 
 
 

Fonte: Assessoria de Comunicação da Prefeitura Municipal. 

Tabela xx – Estrutura da Policia Militar. 
 
 
 
 
 

Fonte: Assessoria de Comunicação da Prefeitura Municipal. 
Tabela xx – Estrutura . 

POLICIA CIVIL 

DELEGADO ESCRIVÃO INVESTIGADOR Nº DE VIATURAS MOTO 

1 1 1 2 1 

POLICIA MILITAR 

SOLDADO/CABO SARGENTO Nº DE VIATURAS MOTO 

12 1 1 1 

QUARDA MUNICIPAL DEFESA CIVIL 
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Fonte: Assessoria de Comunicação da Prefeitura Municipal. 

Tabela xx – Estrutura da Policia Civil. 

Fonte: Assessoria de Comunicação da Prefeitura Municipal. 

1.10.3 Comunicação e informação 

1.10.4 Avaliação do sistema de comunicação local, e sua capacidade de difusão das 

informações sobre o plano à população da área de planejamento. 

A Sede do município possui três rádios FM comunitárias (92.1 Mhz, 102.9 

Mhz e 104.9 Mhz), enquanto que no Distrito de Monte Dourado há uma rádio 

comunitária FM (104 Mhz), porém, ouvem também as rádios comunitárias FM 87,9 e 

97,9 do município de Laranjal do Jari (AP) e 104 e 89.9 do município de Vitória do 

Jari (BRITO, 2013). 

Na sede municipal, o sistema de comunicação é composto por telefonia fixa, 

gerenciado pela empresa Oi, concessionária de serviços de telecomunicações do 

Brasil. Enquanto a telefonia celular está em atividade e operando na Sede municipal 

as empresas Vivo Celular S/A e TIM S/A (BRITO, 2013).  

Já no Distrito de Monte Dourado, além do mesmo sistema de telefonia fixa, 

conta-se com serviços de telefonia celular operado pela TIM e OI, com Código DDD 

93. A população, no entanto, dispõe também dos serviços da operadora VIVO, com 

o Código DDD 96, devido ao raio de atuação desta operadora, instalada no 

município vizinho de Laranjal do Jarí (AP). As retransmissões televisivas são feitas 

pelos canais da TV Globo e SBT, sendo que este último é gerado a partir do 

SOLDADO/CABO SARGENTO 
Nº DE 

VIATURAS 
MOTO AGENTE DA DEFESA CIVIL 

12 1 1 1 1 

NÚMERO DE CRIMES CONTRA A PESSOA, PATRIMÔNIO E CRIMES VIOLENTOS 2007-2010 

ANOS CRIMES CONTRA A 
PESSOA 

CRIMES CONTRA O 
PATRIMÔNIO 

CRIMES VIOLENTOS 

2007 143 80 17 

2008 436 398 89 

2009 457 504 71 

2010 478 450 89 
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município de Laranjal do Jarí (AP). Há serviços de internet de funcionamento 

precário (BRITO, 2013). 

 As retransmissões televisivas são feitas pelos canais da TV Globo e 

Bandeirantes. Há serviços de internet de funcionamento precário (BRITO, 2013). 
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2 DIAGNÓSTICO OPERACIONAL 
 

2.1 Informações gerais 
 

Conforme os dados do Censo (IBGE, 2010) já citados no item 1.3 (Dados 

demográficos e recortes estatísticos relevantes), a população urbana da Sede 

(incluindo o Distrito de Arumanduba), é de 14.383 hab e a população rural da área 

de influência da Sede é de 8.641 hab. Já no Distrito de Monte Dourado, a população 

urbana é de 5.582 hab e a população rural da área de influência deste Distrito é de 

5.008 hab.  

A área de maior concentração demográfica é a Sede, com 14.147 hab, 

seguido da área urbana do Distrito de Monte Dourado, com 5.582 hab. As áreas de 

menor concentração demográfica são as áreas rurais, principalmente na Região 

Arraiolos. 

A partir deste ponto do Diagnóstico serão considerados apenas os dados da 

Sede e Área de Influência, enquanto que o Distrito de Monte Dourado e sua área de 

influência serão abordados no volume 2, conforme já explicitado na Introdução. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura xx – mapa de áreas urbanas e rurais  
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Figura xx – mapa de diversidade econômica: área industrial (Almeirim 
Industrial S.A) e área de extrativismo da castanha-do-Pará (Distrito de Arumanduba). 
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Figura xx – Mapa do aeroporto 
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2.2  Diagnóstico de Resíduos Domiciliares (RD) 

2.2.1 Responsabilidade pela gestão de Resíduos Domiciliares na Sede e área de 

influência 

A responsabilidade pela gestão de RD cabe à Secretaria de Infraestrutura em 

todos os processos envolvidos, desde a coleta até a destinação final, sendo 

executada por servidores concursados e contratados, sem participação de empresa 

privada no gerenciamento ou composição do quadro de pessoal. 

É feita a coleta de resíduos domiciliares regulares produzidos por residências 

e comércios da área urbana da Sede. O Distrito de Arumanduba é uma área urbana 

que não é atendida por nenhum tipo serviço de limpeza urbana. As áreas rurais sob 

influência da Sede em geral são pequenas e de padrão de consumo que envolve 

pouco material reciclável, além de terem o costume de jogar resíduos orgânicos para 

as pequenas criações de animais que costumam ter em seus quintais, tais como 

galináceos, patos e porcos. Desta forma, o que resta para ser queimado é 

constituído em maior parte por pequenas porções de rejeitos, principalmente 

resíduos de banheiros. 

2.2.2 Tipos de acondicionamento 

Os RD saído das feiras é depositado nas esquinas, nos contêineres, em 

lixeiras, nas calçadas foto, em sacos plásticos? Foto 

De maneira geral o RD das residências de grande maioria da sede é 

acondicionado em lixeiras que foram doadas à população pela própria Prefeitura. 

São dois tipos: de tambores de ferro seccionados ao meio com um pé cuja base de 

madeira é afixada pela prefeitura às calçadas e o outro tipo são caixas de madeira 

não fixas com tampa em madeira. 

Foto: Lixeira de Tambor doada pela Prefeitura para os moradores. 
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Fonte: Arquivo – Elisabeth Camelo. 

 

Foto: Lixeira de Madeira doada pela Prefeitura para os moradores. 

 
Fonte: Arquivo – Elisabeth Camelo 
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As lixeiras são distribuídas pela Prefeitura que também as fabrica na 

marcenaria dela próprio, fazendo várias unidades ao longo do ano. As lixeiras 

são individuais, cada casa ou estabelecimento comercial tem a sua. 

Foto: Distribuição das lixeiras a longo das calçadas. 

 
Fonte: Arquivo – Elisabeth Camelo. 

Os RD saídos das feiras são depositados em lixeiras nas calçadas. 

Geralmente o lixo da feira como resto de frutas, peixes e outros alimentos são 

jogados diretamente nas lixeiras sem sacos, causando problemas na higiene do 

local, além de deixar mais difícil o trabalho da coleta e da varrição das ruas do 

entorno da feira. Esse problema é motivado pela falta de ações de Educação 

Ambiental integrada entre o Poder público e a População para que possam construir 

um ambiente melhor para viver. 

 

 

Foto: Feira Improvisada da Sede do Município. 
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Fonte: Assessoria de Comunicação – Prefeitura Municipal. 

 

 

 

Foto: Varrição do lixo jogado pela feira sem sacos. 
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Fonte: Assessoria de Comunicação – Prefeitura Municipal. 

2.2.3 Sistema de coleta 

A coleta é feita de forma convencional, através do sistema porta-a-porta. No 

entanto, o caminhão de coleta passa apenas nas ruas principais, nas quais a coleta 

é feita de forma imediata pelo trabalhador da coleta. Nas travessas, é feita a coleta 

pelo trabalhador, e este caminha até a esquina da rua pela qual passa o caminhão. 

 Não há nenhum tipo de iniciativa de coleta seletiva, nem da Prefeitura, nem 

de particulares, sendo os materiais recicláveis depositados todos no lixão do 

município.  

A coleta abrange a maior parte do núcleo urbano principal da Sede, mas não 

é feita em ruas onde não seja possível a entrada do caminhão coletor, tais como as 

áreas alagadas e alagáveis. O Distrito de Arumanduba. Também fica sem 

atendimento o pequeno Distrito de Arumanduba, que fica a uma distância de 10 km 

da Sede, por estrada de terra, o que significa uma viagem de duração de cerca de 

20 a 30 minutos. Segundo informações de moradores da Sede, em Arumanduba é 

adotada a solução de queima nos quintais dos domicílios, não dispondo de solução 
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municipal para a coleta, nem para a disposição final. Este Distrito é formado por 

famílias que desenvolvem atividades de subsistência, tais como o extrativismo da 

castanha-do-Pará, a preparação de farinha, a pesca, a criação de búfalos, somando 

cerca de 236 habitantes, cujos hábitos são de pouco consumo de recicláveis.  

Foto: Invasão chamada Capadócia, onde não é coletado o RD. 

 

Fonte: Arquivo – Elisabeth Camelo. 

2.2.4 Rotas, frequência e horários de coleta 

O serviço de coleta de resíduos segue as rotas abaixo: 

Rota 1  

Esta área de coleta abrange 05 (cinco) ruas e 10 (dez) travessas. Nesta rota, 

a coleta ocorre na área da Feira de Peixe e Mercado de carne, que estão no Bairro 

Comercial, bem como no Bairro Nova Vida.  
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Rota do caminhão: começa pela Rua Padre Amândio Pantoja e segue até a 

Travessa Praia Verde, seguindo pela Rua Rabelo Mendes e em seguida pela 

Travessa Bom Jardim. Entra então na Avenida Beira-Rio seguindo até o início das 

pontes do Bairro Nova Vida. Retorna pela Beira-Rio até a Rodovia Almeirim-Panaicá 

e segue até o lixão. 

Tabela: Ruas da Rota 1. 

Fonte: Secretaria de Infraestrutura de Almeirim. 

Foto: Ruas da Rota 1. 

Fonte: Secretaria de Infraestrutura de Almeirim. 

 

 

 RUAS PERCORRIDAS NA ROTA 1 

ROTA 1 

Rua Padre Amândio Pantoja 

Travessa Praia Verde 

Rua Rabelo Mendes 

Travessa Bom Jardim 

Avenida Beira-Rio (ida) 

Avenida Beira-Rio (volta) 

Rodovia Almeirim-Panaicá 
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Rota 2  

Esta área de coleta abrange 07 (sete) ruas e também 07 (sete) travessas.  

Passa pelo Bairro da Matinha, parte do Bairro do Palhal e do Bairro Centro, e 

também coleta os resíduos da lateral direita de parte da Rodovia Almeirim-Panaicá. 

Rota do caminhão: começa retirando os resíduos da lateral direita da Rodovia 

Almeirim-Panaicá, entrando em seguida na Rua Vereador José Santana da 

Fonseca, depois entra na Travessa Paranaquara até a Rua Francisco Alves 

Brilhante, seguindo até a Travessa Vespaziano Martins de Sousa até a Rua Vitório 

de Lima Moy; depois volta para a Rodovia Almeirim-Panaicá e segue até o lixão. 

Tabela: Ruas da Rota 2. 

Fonte: Secretaria de Infraestrutura de Almeirim. 

Foto: Ruas da Rota 1. 

 
Fonte: Secretaria de Infraestrutura de Almeirim. 

 RUAS PERCORRIDAS NA ROTA 2 

ROTA 2 

Rodovia Almeirim-Panaicá (lateral direita) 

Rua Vereador José Santana da Fonseca 

Travessa Paranaquara 

Rua Francisco Alves Brilhante 

Travessa Vespaziano Martins de Sousa 

Rua Vitório de Lima Moy 

Rodovia Almeirim-Panaicá 
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Rota 3 

 Esta área de coleta abrange 06 (seis) ruas e aproximadamente 12 (doze) 

travessas. 

 O sistema de coleta desta rota é diferenciado em relação às duas rotas 

anteriores, porque nesta rota os trabalhadores da coleta começam a retirar os sacos 

com resíduos pelas travessas, e caminham até as esquinas das ruas por onde 

passa o caminhão de coleta para aí aguardarem a passagem do caminhão coletor. 

Rota do caminhão: começa pela Rua Vereador Pedro Caldas Batista até a 

Travessa Ulysses Guimarães, seguindo pela Rua Raimundo Castro da Fonseca até 

a Travessa Tumucumaque, depois pela Rua Vereador José Santana da Fonseca e 

retorna para o lixão pela Rodovia Almeirim-Panaicá. 

Tabela: Ruas da Rota 3. 

Fonte: Secretaria de Infraestrutura de Almeirim. 

Rota 4  

Esta área de coleta abrange 05 (cinco) ruas  e 12 (doze) travessas. 

O sistema de coleta é o mesmo da rota 3, ou seja, também são coletados os 

resíduos das travessas e conduzidos pelos próprios trabalhadores da coleta até as 

ruas pelas quais passa o caminhão de coleta. 

Rota do caminhão: começa pela Rua Vereador Pedro Caldas Batista indo até 

a Travessa 1º de Maio, seguindo até a Rua Lameira Bittencourt, voltando pela 

Travessa Tumucumaque até a Rua Mariocay de Abreu Paiva, seguindo até a 

Travessa Adolfo Macedo, voltando pela Rua José Santana da Fonseca, em seguida 

 RUAS PERCORRIDAS NA ROTA 3 

ROTA 3 

Rua Vereador Pedro Caldas Batista 

Travessa Ulysses Guimarães 

Rua Raimundo Castro da Fonseca 

Travessa Tumucumaque 

Rua Vereador José Santana da Fonseca 

Rodovia Almeirim-Panaicá 
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passa pela 1º de Maio e depois pela Rua Vereador Pedro Caldas Batista, acessando 

em seguida a Rodovia Almeirim-Panaicá e seguindo até o lixão. 

Tabela: Ruas da Rota 3. 

Fonte: Secretaria de Infraestrutura de Almeirim. 

Tabela: Ruas da Rota 3. 

Fonte: Secretaria de Infraestrutura de Almeirim. 

2.2.5 Transporte de RD  

O transporte é feito por 02 caminhões abertos, ambos alugados de uma 

pessoa física. Os custos com combustível e manutenção dos veículos ficam a cargo 

da prefeitura. 

Os veículos coletores percorrem os itinerários pré-estabelecidos, respeitando 

o horário das viagens programadas. Cada caminhão coletor segue as rotas com 01 

motorista e 03 garis coletores. 

 RUAS PERCORRIDAS NA ROTA 4 

ROTA 4 

Rua Vereador Pedro Caldas Batista 

Travessa 1º de Maio 

Rua Lameira Bittencourt 

Travessa Tumucumaque 

Rua Mariocay de Abreu Paiva 

Travessa Adolfo Macedo 

Rua José Santana da Fonseca 

Travessa 1º de Maio 

Rua Vereador Pedro Caldas Batista 

Rodovia Almeirim-Panaicá 

ROTAS, FREQUENCIA E HORÁRIOS DE COLETA 

ROTA DIAS DA SEMANA HORÁRIO 

Rota 1  De 2ª a sábado  

Rota 2 De 2ª a sábado  

Rota 3 De 2ª a sábado  

Rota 4 De 2ª a sábado  
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Foto: Caminhão da Coleta de Lixo e os Coletores. 

  

Fonte: Assessoria de Comunicação – Prefeitura Municipal. 

2.2.6 Processamento e destinação final  

Após coletado o RD, não é feito nenhum tipo de processamento, sendo 

conduzido diretamente para a destinação final, atualmente feita em lixão em local 

próximo à Sede. 

2.2.7 Caracterização Física dos RD 

2.2.7.1 Análise Gravimétrica de RD 

 Seguindo a orientação da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Urbano e 

Regional (SEIDURB) e da Universidade Federal do Pará (UFPA), a gravimetria foi 

feita numa segunda-feira, tendo sido analisadas amostras de 75% do que foi 

coletado neste dia, sendo que, conforme mostrado na tabela de rotas, dias e 

horários, a coleta diária é sempre feita cobrindo 100% da área urbana, em função da 

dimensão da cidade – pouco mais de 2 km² - permitir que se consiga abranger 

diariamente todo o território do núcleo urbano da Sede.  
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(Aguardando o Resultado da Gravimetria que esta com a UFPA) 

2.2.7.2 Produção per capita; 

2.2.7.3 Taxa de crescimento de geração per capita  

O município não dispõe de mecanismos de monitoramento da evolução do volume 

de resíduos domésticos gerados, não sendo possível aferir esta informação. 

2.2.7.4 Peso específico aparente úmido 

Não foi possível fazer a pesagem do caminhão cheio, em função da falta de 

equipamento adequado para fazê-lo.  

No entanto, com o resultado da análise das amostras, pode-se tomar como 

medida de peso aquela que for correspondente a uma pá mecânica cheia, medida 

que foi utilizada em cada uma das amostras analisadas. A partir daí é possível 

estimar o peso de 01 caminhão cheio e em seguida, do volume e do peso produzido 

em 01dia de coleta. O volume também será aferido por estimativa, tendo em vista 

que a coleta é feita em caminhão de carroceria aberta, cuja deposição de resíduos 

não é limitada por uma medida exata de capacidade e nem é feita em mesma 

quantidade para cada rota. 

Estamos aguardando a análise gravimétrica ( tanto de Almeirim, quanto 

de Monte Dourado) que foi enviada à UFPA para que possam ser feitas tais 

estimativas. 

2.2.7.5 Peso e volume de resíduo gerado 

(Aguardando resultado da análise gravimétrica) 

2.2.8 Facilidades e dificuldades encontradas 

2.2.8.1 Facilidades encontradas 
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Houve disponibilidade e boa vontade de grande parte da equipe da Secretaria 

Executiva de Meio Ambiente para proceder à coleta e produção de dados e 

informações necessárias ao trabalho sistematização e análise feito pela assessoria 

técnica. 

2.3 Resíduos de Limpeza Urbana (RLU) 

A limpeza urbana inclui serviços de varrição, capinação, limpeza de sarjetas e 

bocas de lobo, praças e praias, monumentos, feiras livres, poda de árvores e 

limpeza e desassoreamento de valas e canais. 

Da mesma forma que para a gestão de RD, a responsabilidade pela gestão 

de RLU cabe à Secretaria de Infraestrutura em todos os processos envolvidos, 

desde a coleta até a destinação final, sendo executada por servidores concursados 

e contratados, sem participação de empresa privada na composição do quadro de 

pessoal ou na execução de serviços específicos, tais como a limpeza e 

desassoreamento de canais, a limpeza de bueiros etc. Ficando a cargo da 

Secretaria de Meio Ambiente pela poda das árvores. 

2.3.1 Descrição dos serviços de Limpeza Urbana: forma de execução e 

acondicionamento 

2.3.1.1 A varrição de ruas e de praças e a limpeza de monumentos 

2.3.1.1 Descrição dos serviços de Limpeza Urbana: forma de execução do serviço, 
acondicionamento, coleta, transporte e destino final. 

A cidade possui alguns monumentos como: Obelisco localizado próximo do 

Mercado Municipal, Monumento as Bandeiras e Parlatório da Praça do Centenário, 

Relógio da Praça do Relógio, o Letreiro com o nome do Município “ALMEIRIM”, o 

antigo reservatório elevado desativado “caixa d’agua” no centro da cidade, os quais 

não recebem qualquer tipo de manutenção por parte do serviço de limpeza, apenas 

pintura eventual. 

Foto xx – Relógio da Praça do Relógio. 
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Fonte: Assessoria de Comunicação da Prefeitura Municipal. 

Foto xx – Parlatório da Praça do Centenário. 

 
Fonte: Assessoria de Comunicação da Prefeitura Municipal. 

Na sede do Município existem atualmente três praças: Praça do Centenário, 

Praça do Relógio e Praça Agostinho Guerra. A limpeza de praças é feita no 

momento da passagem dos serviços de varrição e de capinação das ruas da rota, 

sendo executada de segunda a sábado. 
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a) O processo do serviço de varrição e acondicionamento: 

A varrição é feita de segunda a sábado da seguinte maneira: Um trabalhador 

varre a rua, as sarjetas e as calçadas, juntando os resíduos em pequenos montes 

acumulados em alguns pontos da mesma. Enquanto isso, outro trabalhador ou o 

mesmo recolhe os resíduos amontoados manualmente depositando-os no carrinho 

de mão, levando-os para a esquina, onde faz o acondicionamento em sacos 

plásticos e deixa à espera do caminhão da coleta, o mesmo que esteja fazendo a 

coleta de RD no bairro, naquele momento, tendo como destinação final o lixão. A 

varrição de praças é feita da mesma maneira. 

Imagem xx – Trabalho de Varrição. 

 
Fonte: Assessoria de Comunicação da Prefeitura Municipal. 

Imagem xx – Acondicionamento do lixo. 
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Fonte: Assessoria de Comunicação da Prefeitura Municipal. 

Imagem xx – Acondicionamento do lixo. 

 
Fonte: Assessoria de Comunicação da Prefeitura Municipal. 

b) O processo de varrição e o sistema de coleta:  
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A varrição é feita da seguinte maneira: Um trabalhador varre a rua, as sarjetas 

e as calçadas, juntando os resíduos em pequenos montes acumulados em alguns 

pontos da mesma. Enquanto isso, um outro trabalhador passa com o carrinho de 

mão e recolhe os resíduos amontoados, levando-os para a esquina, onde faz o 

acondicionamento em sacos plásticos e deixa à espera do caminhão de coleta, o 

mesmo que esteja fazendo a coleta de RD no bairro, naquele momento, tendo como 

destinação final o lixão. A varrição de praças é feita da mesma maneira. 

c) Forma de acondicionamento dos resíduos gerados da varrição: 

O acondicionamento dos resíduos de varrição é feito em sacos plásticos 

colocados nos locais por onde passa o caminhão que faz a coleta de RD. 

2.3.1.2 A capinação  

a) O processo de capinação e o sistema de coleta: 

A capinação segue um processo semelhante ao de varrição, executada nos 

mesmos dias e horários da coleta de RD, sendo seus resíduos coletados pelo 

mesmo caminhão. Um trabalhador faz a capinação nas áreas em que seja 

necessário, utilizando uma roçadeira mecânica, enquanto outro trabalhador varre os 

resíduos, juntando-os em pequenos montes e depois os deposita em sacos 

plásticos. Depois deixa no local por onde deverá passar o caminhão que esteja 

fazendo a coleta de RD naquele bairro no momento, tendo como destinação final o 

lixão. 

b) Forma de acondicionamento dos resíduos gerados na capinação: 

O acondicionamento dos resíduos de capinação é feito em sacos plásticos 

colocados nos locais por onde passa o caminhão que faz a coleta de RD. 

2.3.1.3 Limpeza de sarjetas  

a) O processo de limpeza de sarjetas e o sistema de coleta: 
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A limpeza de sarjetas é feita também diariamente da mesma forma que os outros 

serviços, sendo executada diariamente por quantos trabalhadores em cada rua, 

e quantas ruas ao mesmo tempo. 

b) Forma de acondicionamento dos resíduos gerados na limpeza de sarjetas: 

O acondicionamento dos resíduos de limpeza de sarjeta é feito em sacos 

plásticos colocados nos locais por onde passa o caminhão que faz a coleta de RD. 

2.3.1.3 Limpeza de bueiros e bocas de lobo 

a) O processo de limpeza de bueiros e o sistema de coleta:  

b) Forma de acondicionamento dos resíduos gerados da limpeza de bueiros: 

O acondicionamento dos resíduos de limpeza de bueiros é feito em sacos 

plásticos colocados nos locais por onde passa o caminhão que faz a coleta de 

RD.  

2.3.1.4 Limpeza de feiras livres 

a) O processo de limpeza de feiras livres e o sistema de coleta de resíduos 

das sobras da feira e da limpeza/lavagem da feira:  

Descrever o processo passo a passo com todos os detalhes 

b) Forma de acondicionamento dos resíduos gerados na limpeza da feira: 

2.3.1.5 Limpeza e desassoreamento de valas e canais 

A limpeza de valas e canais é feita por uma empresa contratada. 

O processo de limpeza e desassoreamento de valas e canais e o sistema de 

coleta de resíduos:  

a) Forma de acondicionamento dos resíduos gerados na limpeza: 

2.3.1.6 Serviços de poda 
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 Os serviços de poda são feitos pela Secretaria Executiva de Meio Ambiente 

(SEMA) do município ou pela SEINFRA? Descrever o processo, as máquinas e 

ferramentas utilizadas, o ensacamento ou não ensacamento etc 

a) O processo de poda e o sistema de coleta de resíduos da poda:  

Descrever o processo passo a passo com todos os detalhes 

 

b) Forma de acondicionamento dos resíduos gerados na poda: 

2.3.2 Descrição dos serviços de limpeza urbana: transporte e destinação final 

a) O transporte de RLU 

O transporte de RLU é feito pelo mesmo caminhão de carroceira aberta que 

faz a coleta dos RDs, sendo feito diariamente, de segunda a sábado, nos mesmos 

horários e atendendo às mesmas rotas dos RDs. 

b) O destino final de RLU 

O destino final de resíduos de RLU, da mesma forma que para todos os tipos 

de resíduos do município é o lixão que fica nas proximidades da cidade. 

 

 

 

 

 

2.4  Resíduos de Serviços de Saúde (RSS)  

Imagem xx – Área do Lixão. 
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Fonte: Assessoria de Comunicação da Prefeitura Municipal. 

Imagem xx – Área do Lixão. 

 
Fonte: Assessoria de Comunicação da Prefeitura Municipal. 

Imagem xx – Abrigo de Lixo do Hospital Municipal de Almeirim. 
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 Fonte: Assessoria de Comunicação da Prefeitura Municipal. 

Imagem xx – Área do Lixão. 

 
           Fonte: Assessoria de Comunicação da Prefeitura Municipal. 

              Imagem xx – Área do Lixão. 
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              Fonte: Assessoria de Comunicação da Prefeitura Municipal. 

                   Imagem xx – Área do Lixão. 

 
              Fonte: Assessoria de Comunicação da Prefeitura Municipal. 
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2.5 Resíduos Industriais (RI) 

A atividade industrial na área de influência da sede, relativamente próxima à 

cidade, restringe-se apenas à presença de uma serraria, denominada Almeirim 

Industrial, e algumas marcenarias. Os resíduos gerados pela serraria são, em parte, 

aproveitados pelos habitantes locais, que utilizam sobras de madeira para fazer 

chiqueiros, galinheiros, cercas e para outras utilidades. O que não é aproveitado 

pela comunidade local é utilizado como lenha nas caldeiras que são utilizadas como 

fonte de geração de energia para o funcionamento das máquinas da própria 

madeireira, não restando volume significativo de resíduos sem aproveitamento.  

2.6 Resíduos de Construção e Demolição (RCD)  

A geração de RCD é mais significativa em obras públicas prediais, em geral 

de responsabilidade federal e estadual, muitas das quais têm como etapa inicial a 

demolição, o que eleva o volume de RCD na sede.   

Há também volume significativo de RCD proveniente de construções 

residenciais empreendidas pelos próprios moradores, cuja ocorrência vem 

aumentando nos últimos anos. 

Um dado importante a considerar é a iminência da geração de resíduos de 

obras de saneamento, tendo em vista que está sendo implantado um sistema de 

abastecimento de água do PAC (Programa de Aceleração do Crescimento), o qual 

inclui a instalação de rede de distribuição em 2014, que irá requerer quebra e 

remoção do asfalto de muitas ruas da cidade. 

 

 

 

 

 

 

 
Imagem xx – Construção de Academia de saúde do Bairro Buritizal, obra pública. 
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Fonte: Arquivo Elisabeth Camelo. 

Imagem xx – Construção de Academia de saúde do Bairro Buritizal, obra pública. 

 
Fonte: Arquivo Elisabeth Camelo. 

Imagem xx – RCD proveniente de construções residenciais. 
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Fonte: Arquivo Elisabeth Camelo. 

Imagem xx – RCD proveniente de construções residenciais. 

 
Fonte: Arquivo Elisabeth Camelo. 

2.7 Resíduos sujeitos à logística reversa 
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Segundo informação da SEMMA de Almeirim, na área de influência da Sede 

há apenas um produtor rural que faz uso de agrotóxicos. O mesmo armazena as 

embalagens em lugar seguro, até que formem um volume significativo e em seguida 

envia para o local de onde compra o produto. 

2.8 Resíduos Volumosos 

 Segundo informação da SEMMA de Almeirim, na área de influência da Sede 

não há nenhum tipo de atividade que gere resíduos volumosos. 
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CAPÍTULO 
3DIAGNÓSTICO 

     ADMINISTRATIVO E 
     FINANCEIRO 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



DIAGNÓSTICO ADMINISTRATIVO E FINANCEIRO 

 

3.1 Custo operacional do sistema 

A prefeitura de Almeirim investe atualmente apenas na sede do município na questão dos Resíduos Sólidos não cobrindo os distritos de Arumanduba, Monte 

Dourado e áreas rurais. Monte dourado tem o serviço gerido pela empresa Jari Celulose não tendo participação pela prefeitura.  

Tabela 23 - População por tipo de domicílio. 

Fonte: Censo (IBGE, 2010) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ÍTEM  ROTAS, FREQUENCIA E HORÁRIOS DE COLETA TIPO DESPESA 
PERIODO - 2013 TOTAL 

GERAL JANEIRO FEVEREIRO MARÇO ABRIL MAIO JUNHO JULHO AGOSTO SETEMBRO OUTUBRO NOVEMBRO DESEMBRO 

1 PESSOAL - EFETIVO 14.352,50 14.124,30 14.352,50 14.352,50 14.352,50 14.352,50 14.352,00 14.352,00 14.352,50 14.352,50 14.352,50  157.648,80 

2 PESSOAL - CONTRATADO 41.216,00 41.215,00 40.125,00 41.216,00 41.216,00 41.216,00 41.216,00 40.210,00 41.216,00 41.216,00 41.216,00  449.987,00 

3 
CARROS DE COLETAS 

(CONTRATO) 
8.736,00 8.736,00 8.736,00 8.736,00 8.736,00 8.736,00 8.736,00 8.736,00 8.736,00 8.736,00 8.736,00 

 
96.096,00 

4 MAQ. EQUIPAMENTO              

5 COMBUSTIVEL 15.500,00 8.040,00 12.825,00 6.890,00 7.952,00 7.952,00 1.050,00 12.670,00 12.670,00 16.080,00 19.900,00  128.527,00 

6 MANUTENÇÃO 3.525,00 6.250,00 1.800,00 2.080,00 1.950,00 1.950,00 3.490,00 4.600,00 1.560,00 2.300,00 780,00  30.785,00 

7 
OUTRAS DESP. 

(FERRAMENTAS E EPI) 
845,00 1.080,00 850,00 630,00 1.820,00 1.820,00 2.400,00 1.525,00 670,00 820,00 740,00 

 
12.305,00 

TOTAL GERAL 875.348,80 
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3.2 Situação do quadro de pessoal da gestão de resíduos sólidos 

3.2.1 O quadro de pessoal atual 

ÍTEM ROTAS, FREQUENCIA E HORÁRIOS DE COLETA NOME 

PERIODO - 2013 

TIPO DE 

VINCULO 
SITUAÇÃO FUNCIONAL PROVENTOS DE EFETIVOS  PROVENTOS DE DIARISTAS 

C
O

N
C

U
R

S
A

D
O

S
 

C
O

N
T

R
A

T
A

D
O

S
 

CARGO FUNÇÃO INATIVOS OU 
LICENCIADOS 

R$ 

BRUTO 

R$ 

LÍQUIDO 

R$ 

ENCARGOS 

R$ 

BRUTO 

R$ 

LÍQUIDO 

R$ 

ENCARGOS 

1 ABEDIAS DOS SANTOS SOUSA X  
PMA-AOP-01 - AUXILIAR 

OPERACIONAL 01 - R1 

TRABALHA NAS 

CONSTRUÇÕES 
       

2 ALBERTINA RAMOS PAIXAO X  
PMA-AOP-01 - AUXILIAR 

OPERACIONAL 01 - R1 

SERVIÇOS 

GERAIS 
       

3 ALZILENE TEIXEIRA FARIAS X  
PMA-AOP-01 - AUXILIAR 

OPERACIONAL 01 - R1 
VARRIÇÃO        

4 ANA DE LACERDA PEREIRA X  
PMA-AOP-02 - AUXILIAR 

OPERACIONAL 02 - R1 
VARRIÇAO 

 
      

5 ANEDIA ANDRADE FREITAS X  
PMA-AOP-01 - AUXILIAR 

OPERACIONAL 01 - R1 
VARRIÇÃO APOSENTADA       

6 BENEDITA REMILDA LIMA DA SILVA X  
PMA-AOP-01 - AUXILIAR 

OPERACIONAL 01 - R1 
VARRIÇÃO 

LICENÇA 

MÉDICA 
      

7 BENEDITO ALVES RAMOS X  
PMA-AOP-01 - AUXILIAR 

OPERACIONAL 01 - R1 
VARRIÇÃO 

LICENÇA 

MÉDICA  
      

8 BENEDITO LOPES MOY X  
PMA-AOP-01 - AUXILIAR 

OPERACIONAL 01 - R1 
ÁGUA        

9 CLAUDIANNE DO NASCIMENTO BARRIGA X  
PMA-AOP-01 - AUXILIAR 

OPERACIONAL 01 - R1 
VARRIÇÃO APOSENTADA       

10 DILCILENE MARQUES DA FONSECA X  
PMA-AOP-01 - AUXILIAR 

OPERACIONAL 01 - R1 
VARRIÇÃO        

11 EDILAILSON LOBATO CORREA X  
PMA-AOP-01 - AUXILIAR 

OPERACIONAL 01 - R1 
VARRIÇÃO        

12 EUGENIO PEREIRA DE SOUZA X  PMA-AOP-02 - AUXILIAR VARRIÇÃO        
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OPERACIONAL 02 - R2 

13 FRANCISCA LACERDA PEREIRA X  
PMA-AOP-02 - AUXILIAR 

OPERACIONAL 02 - R1 
VARRIÇÃO        

14 IRANILDO FROES FERREIRA X  
PMA-AOP-01 - AUXILIAR 

OPERACIONAL 01 - R1 
VARRIÇÃO        

15 IZAURA PEREIRA BATISTA X   
PMA-AOP-02 - AUXILIAR 

OPERACIONAL 02 - R1 
VARRIÇÃO 

LICENÇA 

MÉDICA 
      

16 JAILSON FERREIRA ESQUERDO X  
PMA-AOP-01 - AUXILIAR 

OPERACIONAL 01 - R1 
VARRIÇÃO        

17 JARDELINA FERREIRA OLIVEIRA X  
PMA-AOP-01 - AUXILIAR 

OPERACIONAL 01 - R1 
VARRIÇÃO        

18 JOANA JANETE DE SOUZA ROMANO X  
PMA-AOP-01 - AUXILIAR 

OPERACIONAL 01 - R1 
VARRIÇÃO APOSENTADA       

19 JOSE LACERDA PEREIRA X  
PMA-AOP-01 - AUXILIAR 

OPERACIONAL 01 - R1 
VARRIÇÃO        

20 JOSE OLIVALDO BAIA COSTA X  
PMA-AOP-01 - AUXILIAR 

OPERACIONAL 01 - R1 
VARRIÇÃO        

21 JOSIAS ALVES DE ARAUJO X  
PMA-AOP-01 - AUXILIAR 

OPERACIONAL 01 - R1 
VARRIÇÃO        

22 JUCICLEIA DOS SANTOS RIBEIRO X  
PMA-AOP-01 - AUXILIAR 

OPERACIONAL 01 - R1 
VARRIÇÃO        

23 KATIA SHIRLEY ASSIS DA SILVA X  
PMA-AOP-01 - AUXILIAR 

OPERACIONAL 01 - R1 
VARRIÇÃO 

LICENÇA 

MÉDICA 
      

24 LEONICE BRAZAO SOUSA X  
PMA-AOP-02 - AUXILIAR 

OPERACIONAL 02 - R2 
VARRIÇÃO        

25 LUCIENE VIEGAS DA PAIXAO X  
PMA-AOP-01 - AUXILIAR 

OPERACIONAL 01 - R1 
VARRIÇÃO        

26 LUCIVALDO MONTEIRO GONCALVES X  PMA-AOP-02 - AUXILIAR 

OPERACIONAL 02 - R1 
VARRIÇÃO        

27 LUIS CARLOS MENDES DE JESUS X  
PMA-AOP-01 - AUXILIAR 

OPERACIONAL 01 - R1 
VARRIÇÃO        

28 MAIK ADRIANO DAS GRACAS DOS SANTOS X  
PMA-AOP-01 - AUXILIAR 

OPERACIONAL 01 - R1 
VARRIÇÃO        

29 MANOEL RAMOS DA SILVA X  
PMA-AOP-01 - AUXILIAR 

OPERACIONAL 01 - R1 
VARRIÇÃO        



 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALMEIRIM 
SECRETARIA EXECUTIVA DE MEIO AMBIENTE 

 

3 
 

30 MARIA ANTONIA DAMASCENA DE SOUSA X  
PMA-AOP-02 - AUXILIAR 

OPERACIONAL 02 - R1 
VARRIÇÃO 

LICENÇA 

MÉDIA 
      

31 MARIA CIRENE CARVALHO DO AMARAL X  
PMA-AOP-01 - AUXILIAR 

OPERACIONAL 01 - R2 
VARRIÇÃO        

32 MARIA DA CONCEICAO PERNA VIANA X  
PMA-AOP-01 - AUXILIAR 

OPERACIONAL 01 - R2 
VARRIÇÃO        

33 MARIA DO CARMO DO AMARAL FEITOSA X  
PMA-AOP-01 - AUXILIAR 

OPERACIONAL 01 - R1 
VARRIÇÃO        

34 MARIA DO SOCORRO FERREIRA BASTOS X  
PMA-AOP-01 - AUXILIAR 

OPERACIONAL 01 - R2 
VARRIÇÃO 

LICENÇA 

PRÊMIO 
      

35 MARIA IVANEIDE MONTEIRO DA SILVA X  
PMA-AOP-01 - AUXILIAR 

OPERACIONAL 01 - R1 
VARRIÇÃO        

36 NILCE MARIA TOLOZA DE SOUZA X  
PMA-AOP-01 - AUXILIAR 

OPERACIONAL 01 - R2 
VARRIÇÃO        

37 PABLO JHON MORAES GOMES  X  
PMA-AOP-01 - AUXILIAR 

OPERACIONAL 01 - R1 
VARRIÇÃO        

38 
RAIMUNDO ROMARIO DE BRITO DO 

AMARAL 
X  

PMA-AOP-01 - AUXILIAR 

OPERACIONAL 01 - R1 
VARRIÇÃO        

39 SIMAO FEITOSA BARRETO X  
PMA-AOP-02 - AUXILIAR 

OPERACIONAL 02 - R1 
VARRIÇÃO        

40 VALDECLEIA ALBUQUERQUE FIDELIS X  
PMA-AOP-01 - AUXILIAR 

OPERACIONAL 01 - R1 
VARRIÇÃO        

41 WALDIVALDO DA COSTA FURTADO X  
PMA-AOP-01 - AUXILIAR 

OPERACIONAL 01 - R1 
VARRIÇÃO        

42 WILKY FERREIRA DOS ANJOS X  
PMA-AOP-01 - AUXILIAR 

OPERACIONAL 01 - R1 
VARRIÇÃO        

43 ADEMIR LIMA RAMOS  X 
TRABALHADOR DA 

LIMPEZA URBANA 
GARI        

44 ANIVALDO FERREIRA BRAZÃO  X 
TRABALHADOR DA 

LIMPEZA URBANA 
GARI        

45 ALCIELQUE SOUSA BRAZÃO  X 
TRABALHADOR DA 

LIMPEZA URBANA 
GARI        

46 ARNALDO FERREIRA BRAZÃO  X 
TRABALHADOR DA 

LIMPEZA URBANA 
GARI        
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47 NATANEL LIMA MARTINS  X 
TRABALHADOR DA 

LIMPEZA URBANA 
GARI        

48 BENEDITO SILVA DOS ANJOS  X 
TRABALHADOR DA 

LIMPEZA URBANA 
GARI        

49 EDEILSON DE SAUSA E SOUSA  X 
TRABALHADOR DA 

LIMPEZA URBANA 
CAPINA        

50 ELEONORA DO S. RAMOS DO AMARAL  X 
TRABALHADOR DA 

LIMPEZA URBANA 
VARRIÇÃO        

51 IZAQUEU LINOS DOS SANTOS  X 
TRABALHADOR DA 

LIMPEZA URBANA 
GARI        

52 JOÃO LIMA RAMOS  X 
TRABALHADOR DA 

LIMPEZA URBANA 
GARI        

53 JOÃO RAMOS PEREIRA   X 
TRABALHADOR DA 

LIMPEZA URBANA 
GARI        

54 JOAQUIM DE SOUSA SILVA  X 
TRABALHADOR DA 

LIMPEZA URBANA 
VARRIÇÃO        

55 MARIA CLEIA BALIEIRO DOS SANTOS  X 
TRABALHADOR DA 

LIMPEZA URBANA 
VARRIÇÃO        

56 OLIVALDO FERREIRA DA SILVA  X 
TRABALHADOR DA 

LIMPEZA URBANA 
VARRIÇÃO        

57 MANOEL SANTOS DE CASTRO  X 
TRABALHADOR DA 

LIMPEZA URBANA 
VARRIÇÃO        

58 NILSON DE JESUS DOS SANTOS  X 
TRABALHADOR DA 

LIMPEZA URBANA 
VARRIÇÃO        

59 JOSIELTON GOMES DE ABREU  X 
TRABALHADOR DA 

LIMPEZA URBANA 
VARRIÇÃO        

60 SEBASTIÃO FRÓZ DOS SANTOS  X 
TRABALHADOR DA 

LIMPEZA URBANA 
VARRIÇÃO        

 42 18  R$ R$ R$ R$ R$ R$ 

TOTAL GERAL DE FUNCIONÁRIOS R$ 



   Tabela anterior mostra a custo de cada item que faz parte das 

despesas com a limpeza pública da Sede do Município até o mês de novembro 

foram gastos R$ 875.348,80, a previsão para o ano de 2013 ficará no valor de R$ 

955,348,80 . Sendo gasto por mês cerca de R$ 80 Mil.  

3.2.2 Necessidades de capacitação 

No decorrer da execução das pesquisas necessárias para a elaboração do 

Diagnóstico, observou-se muitas necessidades de capacitação tanto para os que 

trabalham em nível gerencial quanto para os de nível operacional, abaixo citadas:  

1) Relativas aos processos de planejamento; 

2) Relativas aos processos de gestão; 

3) Relativas aos processos de monitoramento, avaliação e produção de 

indicadores e relatórios gerenciais; 

4) Relativas à segurança e saúde no desempenho das atividades; 

5) Relativas à educação ambiental e às possibilidades de compostagem, 

reciclagem, reutilização e reaproveitamento de diferentes tipos de 

resíduos; 

6) Relativas à PNRS e à relevância do setor de resíduos sólidos na 

discussão da sustentabilidade ambiental que preocupar o mundo; 

7) Relativas ao reconhecimento do papel do trabalhador do setor na 

sociedade, bem como relativas à motivação e elevação da autoestima do 

mesmo; 

3.2.3 Necessidades de remanejamento, realocação ou ampliação de mão-de-obra: 

No momento, a Prefeitura opera na Cidade de Almeirim com um quadro de 

efetivos e de contratados que é suficiente para executar a limpeza de segunda a 

sábado, atendendo a 90% das áreas da cidade, sem precisar intercalar dias de 

coleta nas 04 (quatro) rotas em que está dividido o serviço, ou seja, o serviço passa 

todos os dias, exceto domingo, em todos os locais atendidos. 

Futuras necessidades de redimensionamento do quadro só poderão ser 

identificadas no momento de elaboração do projeto de aterro sanitário, quando serão 

conhecidas as necessidades de pessoal a serem atendidas para que haja 

adequação às demandas da nova estrutura de gestão, dos novos equipamentos 

construídos e da nova sistemática de trabalho. 
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3.3 Levantamento das receitas operacionais e das despesas de custeio e 

investimento. 

2.5 Indicadores do sistema de gestão: 

2.5.1 Indicadores operacionais 

2.5.2 Indicadores econômico-financeiro (patrimônio, finanças) 

O setor de resíduos sólidos do município faz parte de Secretaria de 

Infraestrutura (SEINF), mas não tem nenhuma sala que seja de uso exclusivo do 

setor de resíduos sólidos, nem tampouco um depósito exclusivo de materiais. Os 

espaços disponíveis são de uso comum. Os servidores da limpeza em geral ficam no 

pátio da edificação nos raros momentos em que precisam estar nas dependências 

da Secretaria. Portanto, não existe nenhum espaço físico designado como sendo 

setor de resíduos sólidos ou algo semelhante.  

As despesas não são organizadas, sendo sua sistematização feita de forma 

eventual, improvisada, apenas sob demanda, como foi no caso da solicitação feita 

por nós para elaboração do diagnóstico de resíduos sólidos.  

Os processos e procedimentos praticados pelo setor responsável pela gestão 

de resíduos sólidos não estão estabelecidos em nenhum tipo de documento escrito 

que pudesse ser consultado no momento da elaboração deste diagnóstico. As 

informações dependem de entrevistas com as pessoas que organizam e executam o 

sistema. É uma forma de gestão baseada no empirismo. 

 

2.5.3 Qualidade dos serviços. 

As ruas são limpas e os locais públicos estão sempre varridos. O resíduo 

domiciliar é retirado em todas as ruas da cidade de segunda a sábado. Então, em 

termos de atendimento da Sede, dentro do limite dos bairros atendidos, a qualidade 

é muito boa. 

No entanto, nem todas as áreas dentro da Sede têm atendimento do serviço 

de coleta de RD nem de serviços de varrição ou capinação, como as chamadas 

áreas de ocupação em locais impróprios para a habitação, alagadas ou alagáveis.  

Também fica sem atendimento o pequeno Distrito de Arumanduba, que é 

formado por famílias que desenvolvem atividades de subsistência, tais como o 

extrativismo da castanha-do-Pará, a preparação de farinha, a pesca, a criação de 
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búfalos, somando cerca de 236 habitantes, cujos hábitos são de pouco consumo de 

recicláveis, não dispõe de solução para coleta  nem para a disposição final. Segundo 

informações de moradores da Sede, em Arumanduba é adotada a solução de 

queima nos quintais dos domicílios. 

Outro ponto negativo em relação à qualidade diz respeito ao fato de que a 

coleta é feita em caminhão aberto e os trabalhadores são transportados juntamente 

com os sacos de resíduos, muitas vezes em estado avançado de decomposição e  

com vazamento de chorume. E um agravante é que não fazem utilização correta de 

todos os Equipamentos de Proteção Individual (EPI), pois utilizam apenas luvas 

padronizadas. Alguns poucos usam botas, nenhum utiliza uniforme, nem boné 

padronizado de serviços de limpeza urbana, nem máscaras. Nestas mesmas 

condições sanitárias e humanas precárias é feita a coleta de resíduos de serviços de 

saúde, os quais só são retirados quando já estão em estado avançado de 

decomposição. 

Ainda em relação à situação dos trabalhadores percebe-se a ausência de 

espaço físico, tais como vestiário, banheiro próprio, espaço de descanso ou espera 

etc. Esta ausência de espaço físico abrange todo o setor de resíduos sólidos, o qual 

não dispõe de móveis, materiais de expediente, computador, impressora, arquivos 

documentos, registros, escalas, tabelas, mapas e todo o aparato necessário à 

organização e gestão de qualquer unidade administrativa. 

2.6 Levantamento e avaliação  de Programas de educação ambiental, sanitária 

e de mobilização social 

2.7 Identificação da existência de Programas especiais de reciclagem de 

resíduos da construção civil, programas de coleta seletiva e compostagem 

Até o momento são inexistentes quaisquer iniciativas neste sentido no Município, 

seja por parte do poder público seja por iniciativa de empresas privadas ou de 

indivíduos.  

 

2.8 Listagem de cooperativa de catadores, levantamento do número de 

catadores de materiais recicláveis e reutilizáveis no município. 
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Não existem catadores no lixão. Existem pessoas que catam latinhas em 

festas, bares e na orla da cidade, e depois vendem. Não se tem informação sobre 

quem compra este material no município. 

 

2.9 Avaliação da estrutura de produção de resíduos sólidos: número de 

economia e volume produzido por faixa 

Não existe nenhuma grande empresa que gere um volume significativamente 

grande na Cidade de Almeirim. Existem alguns hotéis, pequenos comércios e alguns 

pequenos geradores de resíduos específicos, tais como as vendas de açaí e uma 

marcenaria, cuja serragem é aproveitada pela população que mora nas áreas 

alagadas ou alagáveis para servir de aterro. 

 

2.10 Estrutura de tarifação e índice de inadimplência 

 

Até o momento não há cobrança pelo serviço de limpeza urbana e coleta 

domiciliar. Não há dados suficientes para calcular uma possível estrutura de 

tarifação, pois não se tem conhecimento da renda das famílias por bairro, nem do 

volume de RD produzido por bairro, nem do número exato de comércios e serviços 

particulares existentes na Cidade de Almeirim. 

 

2.11 Informações do sistema de gestão de resíduos 

 

2.11.1 Organograma funcional da SEINF 

Aguardando Marinelson fazer junto com  o pessoal da SEINF. 

 

2.11.2 Corpo funcional do setor de resíduos sólidos – número de servidores e 

respectivos cargos 

 

 

2.12 Formas de financiamento dos serviços de gestão de resíduos sólidos 

A Prefeitura pretende inserir a taxa de serviços de resíduos sólidos na conta 

de luz, em função de que ainda não implantou a cobrança do IPTU, como a maioria 
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dos municípios e o processo para fazê-lo é muito demorado e custoso para o 

município.  
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4. DIAGNÓSTICO LEGAL 

4.1 Levantamento da legislação e análise dos instrumentos jurídico-legais, 

administrativos, institucionais e modelo de gestão 

O Município não responde, no momento, a nenhum Termo de Ajustamento de 

Conduta (TAC) relativo à gestão de resíduos sólidos. 

Também não tem contratos anteriores à PNRS.  

Na Lei Orgânica do Município consta um artigo específico sobre a separação 

de resíduos recicláveis: 

Art. 198-C. A coleta de lixo far-se-á com a separação do lixo reciclável e seu 
aproveitamento. 
Parágrafo único. Todas as artérias e logradouros públicos do Município, 
assim como as praias destinadas ao lazer da população terão o seu lixo 
recolhido regularmente, de acordo com a necessidade de cada área, 
podendo a Prefeitura firmar convênio com empresas privadas para atingir tal 
fim.” 

 No Plano Diretor consta o seguinte texto no Art. 47, inciso XIV : “XIV – criar 

cooperativas de coleta seletiva de lixo reciclado nas zonas urbana e rural”. 

O setor de resíduos sólidos do Município não dispõe de instrumentos jurídico-

legais que regulem a prestação deste serviço. 

Também não dispõe de instrumentos administrativos e institucionais mínimos, 

tais como algum regulamento interno ou mesmo um simples manual de 

procedimentos, ou escalas de trabalho ou controle formal de frequência. 

O modelo de gestão é fundamentado na improvisação e no empirismo, não seguindo 

uma metodologia específica de trabalho, ainda que consiga gerar resultados 

satisfatórios aos olhos da maioria da população, que não tem queixas sobre os 

serviços. Os resultados positivos alcançados devem-se mais à experiência do 

gerente de resíduos sólidos do que do conjunto de condições de trabalho que são 

disponibilizadas ao setor, que, como visto até aqui, são bastante precárias. 
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4.2  Identificação da competência pela prestação dos serviços de resíduos 

sólidos 

Segundo a Lei Orgânica do Município em seu artigo Art 8º, inciso XXV 

compete, privativamente ao município: 

XXV – Coletar, remover e dar destino ao lixo, proibindo a descarga 

ou depósito de materiais ou detritos orgânicos ou químicos em rios, lagos, 

praias, represas ou outros que posam vir a provocar poluição ambiental da 

terra, água e ar, inclusive sonora (Lei Orgânica do Município de Almeirim) 

 Na Sede, os serviços são prestados diretamente pela Prefeitura Municipal 

através da SEINF, à qual está ligado o setor de resíduos sólidos que atende a 

cidade. Já no Núcelo-base de Monte Dourado todo o sistema de gestão de resíduos 

sólidos é organizado e custeado pela Jari Celulose.  

Ainda na Lei Orgânica do Município consta um artigo específico sobre a 

separação de resíduos recicláveis: 

Art. 198-C. A coleta de lixo far-se-á com a separação do lixo reciclável e seu 
aproveitamento. 
Parágrafo único. Todas as artérias e logradouros públicos do Município, 
assim como as praias destinadas ao lazer da população terão o seu lixo 
recolhido regularmente, de acordo com a necessidade de cada área, 
podendo a Prefeitura firmar convênio com empresas privadas para atingir tal 
fim.” 

4.3 Normas de regulação e ente responsável pela regulação e fiscalização, bem 

como os meios e procedimentos para sua atuação. 

O Município não dispõe de normas de regulação e fiscalização dos serviços 

de resíduos sólidos. Existe a vigilância sanitária municipal, mas não dispõe de 

pessoal suficiente, transportes e equipamentos para exercer estas atividades de 

fiscalização. Até o momento a vigilância não exerce controle sobre a situação 

sanitária relativa aos resíduos sólidos do município, nem mesmo em relação aos 

Resíduos de Serviços de Saúde. 
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4.4 Procedimentos para a avaliação sistemática de efetividade, eficiência e 

eficácia dos serviços prestados. 

 A gestão de resíduos sólidos do município não desenvolveu um sistema de 

gestão que disponha de instrumentos de avaliação da efetividade, eficiência e 

eficácia dos serviços prestados.  

4.5 Instrumentos e mecanismos de participação e controle social na gestão da 

política de resíduos sólidos 

A gestão de resíduos sólidos do município não dispõe de mecanismos de 

participação e controle social específicos para a gestão de resíduos sólidos, mas 

tem como prática ouvir e atender as demandas das comunidades da cidade que se 

referem ao tema. 

4.6 Sistema municipal de informações sobre os serviços de resíduos sólidos 

O Município não possui um Sistema Municipal de Informações sobre os 

serviços de resíduos sólidos, o que dificulta sobremaneira o trabalho de diagnosticar 

o setor. Isto tem inviabilizado que o município cumpra tarefas simples, tal como 

atualizar os dados relativos ao setor, quando demandado pelo SNIS. 

4.7 Mecanismos de cooperação com outros entes federados para a 

implantação dos serviços de resíduos sólidos 

No momento, a única forma de cooperação de que dispomos é o apoio do 

Estado para a elaboração do PMGIRS. As grandes distâncias e a disponibilidade de 

interligação com outros municípios da região apenas por via fluvial inviabilizam 

qualquer possibilidade de buscar soluções consorciadas com outros municípios.  

A única ligação mais rápida com outro município é com Laranjal do Jari, cuja 

travessia via balsa é muito rápida, dura apenas 5 minutos, daí a intensa relação da 

população do Distrito de Monte Dourado com a Cidade de Laranjal do Jari no 

Amapá.  
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Abaixo temos os trechos da Lei Orgânica do Município de Almeirim que têm relação 

com os setores de saneamento e resíduos sólidos, os quais estão marcados em 

negrito: 

4.3.1 Lei Orgânica do Município 
Art. 8º. Ao Município compete, privativamente, prover a tudo quanto respeite ao seu peculiar 
interesse e ao bem-estar de sua população, cabendo-lhe, entre outras, as seguintes atribuições: 
I – legislar sobre assuntos de interesse local; 
II – suplementar a legislação federal e a estadual no que couber; 
III – criar, organizar e suprimir distritos, observada a legislação estadual; 
IV – organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, os serviços públicos 
de interesse local, incluídos os de transporte coletivo que têm caráter essencial; 
V – manter, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado, programas de educação 
pré-escolar e de ensino fundamental; 
VI – prestar, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado, serviços de atendimento à 
saúde da população; 
VII – promover, no que couber, adequado ordenamento territorial, mediante planejamento e controle 
do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano; 
VIII – promover a proteção do patrimônio histórico-cultural local, observada a legislação e ação 
fiscalizadora federal e estadual; 
IX – elaborar o plano plurianual, as diretrizes orçamentárias e os orçamentos anuais, prevendo a 
receita e fixando a despesa, com base em planejamento adequado; 
X – organizar o quadro e estabelecer o regime jurídico único dos servidores da administração pública 
direta e indireta, bem como os respectivos planos de carreira; 
XI – elaborar o Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado; 
XII – executar, mediante administração direta ou por via de licitação, obras públicas locais; 
XIII – editar códigos de obras e de posturas, observado o Plano Diretor do Município; 
XIV – ordenar as atividades urbanas, fixando condições e horário para funcionamento de 
estabelecimentos industriais, comerciais e similares, observadas as normas federais; 
XV – organizar o plano geral de viação do Município; 
XVI – estabelecer, organizar e conceder os serviços de utilidade pública municipais; 
XVII – realizar operações de crédito e disciplinar sua dívida pública, respeitada a legislação aplicável; 
XVIII – vender, arrendar, permutar bens do domínio municipal e adquirir outros, inclusive mediante 
desapropriação por necessidade ou utilidade pública e interesse social; 
XIX – conceder, permitir e autorizar o uso de bens e de atividades do Município; 
XX – regulamentar e explorar os serviços funerários e administrar os cemitérios, fiscalizando os que 
pertencerem a particulares; 
XXI – abrir, desobstruir, limpar, iluminar, alargar, alinhar, irrigar, nivelar, denominar e emplacar as vias 
públicas, bem como numerar os edifícios; 
XXII – prevenir e extinguir incêndios; 
XXIII – realizar obras visando a construção, reparação, conservação e arborização dos logradouros 
públicos, observada a conveniência pública, decoro e ornamentação das povoações; 
XXIV – regular a fixação de cartazes, anúncios e outros meios de publicidade e propaganda e instituir 
a censura arquitetônica das fachadas dos edifícios; 
XXV – coletar, remover e dar destino ao lixo, proibindo a descarga ou depósito de materiais ou 
detritos orgânicos ou químicos em rios, lagos, praias, represas ou outros que posam vir a 
provocar poluição ambiental da terra, água e ar, inclusive sonora; 
XXVI – regulamentar as instalações sanitárias hidráulicas e elétricas domiciliares, elaborando os 
respectivos regulamentos, segurança e higiene das habitações, quintais e terrenos baldios; 
XXVII – apreender e depositar mercadorias, coisas móveis e semoventes, nos casos de transgressão 
das leis e regulamentos locais; 
XXVIII – construir e explorar matadouros e açougues, respeitada a legislação específica; 
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XXIX – construir e explorar mercados públicos, policiando-os e não permitindo monopólio e 
atravessamento de gêneros de primeira necessidade, neles expostos à venda, assim como fiscalizar 
a qualidade dos gêneros sob todos os aspectos, especialmente o sanitário; 
XXX – instituir e regulamentar feiras livres para venda de gêneros de primeira necessidade e produtos 
da pequena lavoura, fiscalizando a qualidade dos gêneros e não permitindo monopólios e 
atravessamentos; 
XXXI – instituir armazéns, postos de abastecimento e cantinas para fornecer gêneros de primeira 
necessidade à população ou aos servidores públicos, sem intuito de lucro; 
XXXII – instituir usinas de beneficiamento de produtos, quando o exigir o interesse público, 
explorando-as diretamente ou por concessão; 
XXXIII – conceder licença para o funcionamento de casa de diversão, espetáculos, jogos permitidos, 
cafés e estabelecimentos congêneres, localizando-os e exigindo que preencham as condições de 
ordem, segurança, higiene e moralidade; 
XXXIV – visando a salubridade pública e saneamento urbano, localizar os estabelecimentos públicos 
e particulares, industriais, comerciais e outros, obrigando os proprietários a fazerem esgotos e aterros 
de seus terrenos, quando pantanosos ou alagadiços, situados dentro das povoações; 
XXXV – providenciar sobre a extinção de formigueiros e eliminação de animais daninhos e 
transmissores de doenças, inclusive acionando órgãos de saúde e de saneamento; 
XXXVI – fomentar o comércio, indústria, a pesca, a agricultura, a pecuária e o extrativismo localizados 
no território do Município; 
XXXVII – prestar socorro à saúde da população e assistência social aos desvalidos e às famílias 
numerosas e combater a mortalidade infantil; 
XXXVIII – cooperar com as autoridades federais no levantamento dos dados estatísticos, na 
orientação fiscal e serviço militar; 
XXXIX – estabelecer o zoneamento urbano, bem como as normas para loteamento, respeitada a 
legislação específica; 
XL – regulamentar e disciplinar a utilização dos logradouros públicos, especialmente no perímetro 
urbano, quanto ao trânsito e ao tráfego;16 
XLI – instituir penas e multas pela infração de suas leis e regulamentos; 
XLII – defender a fauna e a flora, assim como as paisagens e locais de valor histórico, artístico, 
turístico e arqueológico, promovendo a preservação e manutenção do equilíbrio  
ecológico; 
XLIII – registrar, vacinar e capturar animais, com vista a erradicação da raiva e de outras moléstias; 
XLIV – prestar socorro nos casos de situação de emergência ou de calamidade pública, através do 
Conselho Municipal de Defesa Civil, nos termos da lei; 
XLV – delimitar o perímetro urbano da cidade e vilas, respeitado o que dispõe a lei específica; 
XLVI – conceder, permitir ou autorizar os serviços de transporte coletivo municipal e de táxis, fixando 
as respectivas tarifas, respeitada a legislação federal, estabelecendo, se necessário, estação ou 
terminal rodoviário; 
XLVII – estabelecer servidões administrativas necessárias aos serviços públicos municipais; 
XLVIII – instalar hospitais e postos de saúde, subvencionando os particulares que atenderem à 
finalidade de assistência social, se julgar de interesse público; 
XLIX – conceder subvenções aos estabelecimentos, associações e instituições de utilidade pública ou 
de beneficência, se for de interesse público; 
L – realizar serviços de interesse comum com outros municípios ou com o Estado, ou com a União, 
mediante acordos ou consórcios; 
LI – organizar e manter guarda municipal para a colaboração com a segurança pública, 
condicionados na iniciativa às leis federais e estaduais específicas, e subordinados, na forma e 
condições regulamentares, à polícia estadual; 
LII – conceder ou renovar licença para instalação, localização e funcionamento dos estabelecimentos 
industriais, comerciais e similares, bem como de prestação de serviços, localizados no território do 
Município, revogando a licença ou promovendo o fechamento daqueles sem licença ou cujas 
atividades se tornarem prejudiciais à saúde, à higiene, ao bem-estar, ao sossego público, à 
segurança e aos bons costumes; 
LIII – incentivar a criação de Centros Comunitários de participação popular, fiscalizando ou intervindo 
em caso de distorção da finalidade para a qual foram criados. 
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Art. 14. Cabe à Câmara, com a sanção do Prefeito, dispor sobre as matérias de competência do 
Município e especialmente: 
I – legislar sobre assuntos de interesse local, inclusive suplementando a legislação federal e estadual; 
II – legislar sobre tributos municipais, impostos de competência do Município, taxas e contribuições, 
arrecadação  e distribuição de renda, bem como, autorizar isenções e anistias fiscais e a remissão de 
dívidas e meios de solvê-las;16 

III – votar os orçamentos anual e plurianual, lei de diretrizes orçamentárias e créditos suplementares e 
especiais, planos e programas municipais;16 

IV – autorizar ou aprovar convênios, acordos, operações ou contratos que resultem para o Município 
quaisquer ônus, dívidas, compromissos ou encargos não estabelecidos na Lei Orçamentária, bem 
como, autorizar, previamente, obtenção, concessão de empréstimos e operações de crédito e 
financeiras internas e externas de interesse do Município, bem assim, a forma e os meios de 
pagamento;16 

V – autorizar a concessão de auxílios e subvenções a terceiros, em caráter especial;16 

VI – autorizar a concessão de serviços públicos; 
VII – autorizar o uso e alienação de bens móveis e imóveis;16 

VIII – autorizar a aquisição de bens imóveis, salvo quando se tratar de doação sem encargo; 
IX – dispor sobre a criação, organização e supressão de distritos, mediante prévia consulta 
plebiscitária; 
X – criar, alterar e extinguir cargos públicos e fixar os seus respectivos vencimentos; 
XI – aprovar o plano diretor de desenvolvimento integrado, especialmente planejamento e controle de 
parcelamento, uso e ocupação do solo;16 

XII – autorizar consórcios com outros municípios; 
XIII – organização do território municipal, especialmente em distritos, e delimitação do perímetro 
urbano;16 

XIV – autorizar a alteração da denominação de próprios, vias e logradouros públicos. 
Art. 53. São leis complementares as concernentes às seguintes matérias: 
I – Código Tributário do Município; 
II – Código de Obras ou de Edificações; 
III – Estatuto dos Servidores Municipais; 
IV – Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado; 
V – Zoneamento Urbano e Direitos Suplementares de Uso e Ocupação do Solo; 
VI – Concessão de Serviço Público; 
VII – Concessão de Direito Real de Uso; 
VIII – Alienação de Bens Imóveis; 
IX – Autorização para Obtenção de Empréstimo de Particular. 

“Art. 198. O Poder Público deve garantir à todos os seus munícipes o direito aos 
serviços de saneamento básico, incluindo-se entre outros, a drenagem e 
aterramento urbano e rural, o abastecimento de água, o esgotamento sanitário, a 
coleta e a distribuição final dos resíduos sólidos, o controle de vetores 
transmissíveis de doenças, bem como todas as atividades relevantes para a 
promoção da qualidade de vida da população.”       
Parágrafo único. Cabe ao Município estabelecer as condições técnicas, 
administrativas, financeiras e institucionais com vistas ao atendimento dos 
estabelecido no “caput” deste artigo, preferencialmente, através dos próprios do 
município e complementarmente através da contratação de empresas privadas, na 
forma da lei. 
Art. 198-A. Compete ao poder público, na área de saneamento, dentro dos limites 
do Município, entre outras atribuições: 
I – promover, coordenar, executar e fiscalizar em consonância com o Poder 
Público Estadual ou Federal, conforme o caso, as ações de saneamento; 
II – assegurar à comunidade o livre acesso às informações sobre saneamento e a 
participação popular no acompanhamento das atividades; 
III – estabelecer conjuntamente com os municípios limítrofes, políticas municipais 
integradas, com vistas às definições de ações na área de saneamento; 
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IV – aplicar sanções administrativas aos infratores da legislação atinente ao 
saneamento, com imposição de multas, na forma da lei, inclusive a obrigação de 
restaurar os danos causados; 
V – priorizar o atendimento às baixadas, instituindo ou aumentando a rede de 
esgoto sanitário; 
VI – promover a educação sanitária através da rede escolar municipal e de 
programações específicas; 
 VII – manter em pleno e eficaz funcionamento um permanente sistema de 
drenagem que assegurem por livre fluxo das águas, a preservação do meio 
ambiente natural e sua recuperação, onde for o caso. 
Art. 198-B. Compete aos órgãos responsáveis pela Saúde, Saneamento e Meio 
Ambiente fazer a avaliação e controle e água tratada e conservada com flúor, em 
todos os bairros e distritos. 
Art. 198-C. A coleta de lixo far-se-á com a separação do lixo reciclável e seu 
aproveitamento. 
Parágrafo único. Todas as artérias e logradouros públicos do Município, 
assim como as praias destinadas ao lazer da população terão o seu lixo 
recolhido regularmente, de acordo com a necessidade de cada área, 
podendo a Prefeitura firmar convênio com empresas privadas para atingir tal 
fim.” 

4.3.2 Política Municipal de Saneamento Básico 

O município ainda não possui uma política municipal de saneamento básico, a 

qual deverá ser elaborada em 2014 

.   Abaixo temos marcados em negrito os trechos que têm relação com o setor 

de resíduos sólidos no Município. 

4.3.3 Plano Diretor 
Art. 1º. O Plano Diretor Municipal Participativo é um instrumento global e estratégico de 
implementação da política municipal de desenvolvimento econômico, social, urbano e ambiental do 
Município de Almeirim, integra o processo de planejamento e gestão municipal, sendo vinculante 
para todos os agentes públicos e privados. 
§ 1º. O plano Plurianual, as diretrizes orçamentárias e o orçamento anual incorporarão e observarão 
as diretrizes, objetivos e ações estratégicas estabelecidas nesta Lei. 
§ 2º. Além do Plano Diretor Municipal Participativo, o processo de planejamento municipal abrange as 
seguintes matérias: 
I – disciplina do parcelamento, do uso e ocupação do solo; 
II – zoneamento ambiental; 
III – plano plurianual; 
IV – diretrizes orçamentárias e orçamento anual; 
V – gestão orçamentária participativa; 
VI – planos, programas e projetos setoriais; 
VII – planos e projetos de bairros ou distritos; 
VIII – programas de desenvolvimento econômico e social; 
IX – gestão democrática da cidade. 
§ 3º. O processo de planejamento municipal deverá considerar também os planos nacionais, 
regionais e estaduais de ordenamento do território e de desenvolvimento econômico e social, 
especialmente o plano da bacia hidrográfica do rio Amazonas.  
Art. 6º. Para efeito de aplicação desta Lei, serão adotadas as seguintes definições: 
I – DIRETRIZES: são opções estratégicas de longo prazo feitas nesta Lei sob a forma de restrições, 
prioridades e estímulos indutores no sentido de serem alcançados os objetivos gerais estratégicos de 
promoção do desenvolvimento urbano e das funções sociais da cidade; 
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II – OBJETIVOS ESTRATÉGICOS: São os resultados que se pretende alcançar dentro do menor 
prazo possível; 
III – AÇÕES ESTRATÉGICAS: São os atos que criam meios ou desencadeiam processos destinados 
a alcançar os objetivos estratégicos; 
IV – INDICADORES DE DESEMPENHO: São valores que medem o grau de progresso de um 
processo ou obra, ou a posição relativa da prestação de um serviço; 
V – PROGRAMAS: São conjuntos de atividades que compõem uma ação estratégica; 
VI – PROJETOS: São partes detalhadas de um programa, compreendendo levantamentos, detalhes 
construtivos ou funcionais, metas a alcançar, cronograma e fases, orçamentos, recursos necessários 
e acompanhamento de sua implantação; 
VII – PLANO OU PROGRAMAS DE AÇÃO: é o conjunto de programas e projetos estabelecidos por 
uma gestão municipal; 
VIII – ORÇAMENTO-PROGRAMA: é a definição dos recursos alocados a cada projeto e atividade, 
assim como a discriminação das fontes desses recursos; 
IX – PLANO PLURIANUAL DE INVESTIMENTOS: e a definição de recursos financeiros e dispêndios 
de investimentos para um triênio; 
X – PARCERIA: é o acordo de trabalho conjunto em face de um objetivo de interesse comum entre a 
Prefeitura e os eventuais parceiros, pessoas naturais, órgãos públicos de outras esferas de governo, 
empresas privadas ou públicas, nacionais ou estrangeiras, fundações, autarquias e organizações não 
governamentais constituídas sob a forma de associações civis ou sociedades cooperativas; 
XI – ZONAS: são porções do território do Município delimitadas por lei para fins específicos; 
XII – ÁREA EDIFICADA OU CONSTRUIDA: é a soma das áreas de todos os pavimentos de uma 
edificação; 
XIII – COEFICIENTE DE APROVEITAMENTO: é a relação entre a área edificada do lote ou gleba, 
excluída a área não computável, podendo ser: 
a) básico, corresponde a uma área de construção permitida e gratuita equivalente a uma vez e meia a 
área do terreno, inerente a qualquer lote ou gleba urbanos; 
b) mínimo, fixado em vinte por cento da área do terreno, salvo exceções previstas em lei específica, 
abaixo do qual o imóvel poderá ser considerado sub-utilizado; 
c) adicional, fixado em duas vezes e meia a área do terreno, permitido mediante mecanismos 
previstos nesta Lei; 
d) máximo, de quatro vezes e meia a área do terreno, que não pode ser ultrapassado, mesmo 
quando direitos de construção adicionais são obtidos mediante qualquer mecanismo legal cabível no 
local; 
XIV – ÁREA NÃO COMPUTÁVEL NO COEFICIENTE DE APROVEITAMENTO: é a parcela da área 
construída de uma edificação não considerada para efeito do cálculo do coeficiente de 
aproveitamento, nos termos dispostos na legislação pertinente; 
XV – OUTORGA ONEROSA: é uma concessão, pelo Poder Público, de potencial construtivo acima 
daquele devido ao coeficiente de aproveitamento básico, ou de alteração de uso mediante 
pagamento de contrapartida pelo interessado; 
XVI – BENEFÍCIO ECONÔMICO AGREGADO AO IMÓVEL: é a valorização do terreno decorrente da 
obtenção de potencial construtivo acima daquele devido ao coeficiente de aproveitamento básico e ou 
de outros benefícios urbanísticos concedidos, como exceção à legislação urbanística ordinária, pelo 
Poder Público; 
XVII – CONTRAPARTIDA FINANCEIRA: é um valor econômico pago ao Poder Público pelo 
proprietário do imóvel; 
XVIII – ÁREAS DE INTERVENÇÃO URBANA: são porções do território de especial interesse para o 
desenvolvimento urbano nas quais aplicam-se  os instrumentos  de intervenção  previstos  na Lei 
Federal 10.257, de 10 de julho de 2001 – Estatuto da Cidade  para fins de regularização fundiária, 
execução de programas  e projetos habitacionais  de interesse social, constituição de reserva 
fundiária, ordenamento e direcionamento da expansão urbana, implantação de equipamentos  
urbanos  e comunitários, criação de espaços públicos  de lazer e áreas verdes, criação de unidades  
de conservação ou proteção de outras áreas de interesse ambiental. 
XIX – TAXA DE OCUPAÇÃO: é a relação entre a área de projeção horizontal da edificação ou 
edificações e a área do lote ou gleba; 
XX – TAXA DE PERMEABLIDADE: é a relação entre a parte do lote ou gleba que permite infiltração 
de água no solo , livre de qualquer edificação, e sua área total; 



 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALMEIRIM 
SECRETARIA EXECUTIVA DE MEIO AMBIENTE 

 

15 
 

XXI – ÍNDICE DE COBERTURA VEGETAL: é a relação entre a parte permeável do lote ou gleba 
coberta por vegetação e sua área total; 
XXII – POTENCIAL CONSTRUTIVO: de um lote ou gleba não identificados e o produto resultante da 
sua área multiplicada pelo coeficiente de aproveitamento; 
XXIII – ESTOQUE, definido para setor ou bairro, é a quantidade de metros quadrados de área 
construída, acima daquela igual a uma vez a área do terreno passível de ser adquirida mediante 
outorga onerosa ou por outro mecanismo previsto em lei; 
XXIV – POTENCIAL CONSTRUTIVO VIRTUAL: é o potencial construtivo dos imóveis de preservação 
cultural, ambiental ou de produção agrícola, passível de ser transferido para outras áreas, conforme o 
disposto em lei; 
XXV – HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL: é aquela destinada à população que vive em 
condições precárias de habitabilidade ou que aufere renda familiar igual ou inferior a três salários 
mínimos; 
XXVI – ÁREA BRUTA: de uma zona é a sua área total, inclusive ruas, espaços livres institucionais; 
XXVII – POTENCIAL CONSTRUTIVO DE SATURAÇÃO: é o total de área construída permitida pela 
legislação de parcelamento, uso e ocupação do solo vigente. 
Art. 8º. A propriedade urbana deve atender a função social da propriedade mediante a sua 
adequação às exigências fundamentais de ordenamento da cidade expressas nesta Lei, 
compreendendo: 
I – a distribuição de usos e intensidades de ocupação do solo de forma equilibrada em relação à infra-
estrutura disponível, aos transportes e ao meio ambiente, de modo a evitar ociosidade e sobrecarga 
dos investimentos coletivos; 
II – a intensificação da ocupação do solo condicionada à ampliação da capacidade de infra-estrutura; 
III – a adequação das condições de ocupação do sítio às características do meio físico, para impedir a 
deterioração e degeneração de áreas do Município; 
IV – a melhoria da paisagem urbana, a preservação dos recursos naturais e, em especial, dos 
mananciais de abastecimento de água do Município; 
V – a recuperação de áreas degradadas ou deterioradas visando à melhoria do meio ambiente e das 
condições de habitabilidade; 
VI – o acesso à moradia digna, com ampliação da oferta de habitação para as faixas de renda baixa; 
VII – a descentralização das fontes de emprego e o adensamento populacional das regiões com 
maior índice de oferta de trabalho; 
VIII – a regulamentação do parcelamento, uso e ocupação do solo de modo a ampliar a oferta de 
habitação para a população de baixa renda; 
IX – a promoção de sistema de circulação e rede de transporte que assegure acessibilidade 
satisfatória  a todas as regiões da cidade. 
Art. 21. Para o desenvolvimento rural, o município adotará as seguintes ações estratégicas: 
I – disciplinar o uso e ocupação do solo na área rural através do mapeamento da sua vocação 
agrícola; 
II – desenvolver projetos de apoio ao pequeno e médio produtor com programas de desenvolvimento 
tecnológico para melhor aproveitamento da terra, financiamento para a produção, orientação para 
tipos de cultura, mediante convênios com empresas Estaduais e Federais de pesquisas, 
Universidades e Faculdades ligadas ao setor rural e com as faculdades locais; 
III – incentivar na área rural o desenvolvimento de projetos aproveitando os recursos naturais, como 
frutas nativas, plantas medicinais e flores; 
IV – fiscalizar a extração mineraria em área agrícola; 
V – implantar programas de qualificação nas escolas rurais de forma a criar condições de capacitação 
para o produtor e sua família e ao mesmo tempo permitir a sua fixação no campo; 
Art. 40. O Poder Executivo promoverá a ordenamento do parcelamento, uso e ocupação do solo de 
acordo com as seguintes diretrizes básicas: 
I – garantir a integração e complementaridade entre as atividades urbanas e rurais tendo em vista o 
desenvolvimento sócio-econômico sustentável; 
II – garantir a adoção de padrões de produção e consumo compatíveis com os limites de 
sustentabilidade ambiental, social e econômica; 
III – promover a justa distribuição dos benefícios e ônus decorrentes do processo de urbanização; 
IV – promover a recuperação dos investimentos do Poder Público de que tenha resultado a 
valorização de imóveis urbanos; 
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V – garantir a proteção, preservação e recuperação do meio ambiente natural e construído, do 
patrimônio cultural, histórico, artístico, paisagístico e arqueológico; 
VI – garantir a gestão democrática por meio de participação da população de modo a evitar: 
a) a utilização inadequada dos imóveis urbanos; 
b) a proximidade de usos incompatíveis ou inconvenientes; 
c) o parcelamento do solo, a edificação ou o uso excessivos ou inadequados em relação à infra-
estrutura urbana; 
d) a retenção especulativa de imóvel urbano que resulte na sua subtilização ou não utilização; 
e) deterioração de áreas urbanizadas; 
f) a poluição e a degradação ambiental. 
Art. 41. O Poder Executivo atenderá as seguintes Ações Estratégicas para atender a política de 
Ordenamento do Uso e Ocupação do Solo: 
I – promover o planejamento do desenvolvimento, da distribuição espacial da população e das 
atividades econômicas de modo a prevenir e a corrigir as distorções do crescimento urbano e seus 
efeitos negativos sobre o meio ambiente; 
II – oferta de equipamentos urbanos e comunitários, transporte e outros serviços públicos adequados 
aos interesses e necessidades da população e ás características locais; 
III – promover a regularização fundiária e urbanização de áreas ocupadas por população de baixa 
renda mediante o estabelecimento de normas especiais de urbanização, uso e ocupação do solo e 
edificação considerando a situação socioeconômica da população e as normas ambientais; 
IV – criar a legislação específica para tratar da questão, ou seja, a Lei de Uso e Ocupação do Solo; 
Art. 42. O Poder Executivo desenvolverá programas de regularização de loteamentos nos termos da 
legislação federal aplicável, exigindo a modificação do respectivo projeto, no que couber, para 
adequação às diretrizes e demais preceitos desta Lei, garantindo o uso e ocupação do solo de acordo 
com a atualização do cadastro imobiliário com base no sistema geo-referenciado. 
Art. 43. O Poder Executivo desenvolverá um plano de ocupação efetiva de áreas loteadas para evitar 
a ociosidade da infra-estrutura instalada, incentivando a substituição por outros usos nos casos em 
que esta ocupação seja inviável em articulação com os respectivos proprietários e adquirentes  de 
lotes de acordo  com as seguintes diretrizes: 
I – incentivar a ocupação dos lotes vagos com a aplicação dos instrumentos do Estatuto da Cidade de 
forma a, sucessivamente, aplicar a utilização compulsória do lote; IPTU progressivo no tempo e, 
finalmente, a desapropriação do lote caso esse não tenha sido utilizado nos parâmetros da lei de uso 
e ocupação do solo, a ser criada; 
II – incentivar a manutenção das áreas públicas limpas e abertas, como áreas verdes, para usufruto 
da comunidade; 
III – estimular a criação de áreas verdes e de lazer nos bairros consolidados que carecem de espaços 
com essa característica. 
Art. 44. O Poder Executivo promoverá a revisão da legislação urbanística observando as seguintes 
diretrizes: 
I – rever a legislação Código de Obras e Código Tributário para adequar essas leis às diretrizes do 
Plano Diretor; 
II – determinar as zonas nas quais será permitida a verticalização, limitando essas construções de 
maneira a privilegiar tal ocupação nas áreas mais centrais com contrapartidas que ampliem os 
espaços de circulação e uso público sem obstruir a paisagem urbana atual, ou seja, criando espaços 
generosos entre as edificações. 
Art. 45. O Poder Executivo adotará as seguintes diretrizes na revisão da lei de parcelamento do solo: 
I – criar novos parâmetros para a definição das áreas públicas na aprovação de novos loteamentos 
na zona de expansão urbana definida no macrozoneamento, em que seja considerada a densidade 
de ocupação, diferenciando: 
a) no caso de áreas verdes: parques, praças, campos e zonas esportivas, áreas verdes ornamentais; 
b) no caso de áreas institucionais: áreas para a saúde, escola, creches, lazer e cultura; 
c) prever a obrigatoriedade de incluir no projeto a designação do uso de cada uma das áreas públicas 
previstas, de acordo com as novas diretrizes municipais; 
II – prever a exigência de áreas institucionais acima do dimensionamento padrão, em função de 
análise da disponibilidade de equipamentos no entorno; 
III – prever a definição pelo poder público da localização das áreas publicas, por ocasião do 
fornecimento de diretrizes para os loteamentos; 
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IV – garantir o fornecimento de água tratada em todos os bairros da cidade; 
V – regulamentar os condomínios horizontais e de interesse social. 
Art. 47. O Poder Executivo atenderá às seguintes Ações Estratégicas para alcançar as diretrizes 
estabelecidas no artigo anterior: 
I – rever e aperfeiçoar a legislação ambiental municipal para a sua atualização e adequação aos 
preceitos desta Lei, onde a qualidade de vida e a qualidade ambiental significam saúde para a 
população; 
II – monitorar e controlar o uso do solo urbano e rural, a poluição do ar, água, solo, dos mananciais e 
do recurso hídrico, conforme a Lei Federal 1.469 de dezembro de 2000; 
III – proceder o mapeamento do uso do solo a partir de fotografia de satélite de maneira a gerar  
insumos  para a revisão do macrozoneamento e do zoneamento; 
IV – mapear as áreas ambientais frágeis, de forma a especificar os usos adequados relativos ao solo, 
procurando preservar ou restabelecer a vegetação original; 
V – especificar áreas com potencial agrícola e para a atividade pecuária; 
VI – delimitar as áreas de interesse para a preservação ecológica, as áreas com características 
originais dos campos e as áreas de proteção aos mananciais de água; 
VII – promover o zoneamento ambiental da área não urbanizada; 
VIII – capacitar funcionários para o exercício do licenciamento ambiental dos empreendimentos a 
serem implantados no Município, especialmente nas áreas de maior vulnerabilidade, onde a  
ocupação será controlada por meio de diretrizes do poder público, através da exigência de PCA – 
Plano de Controle Ambiental Preliminar, EIA/Rima – Estudo de Impacto Ambiental/ Relatório de 
Impacto sobre o Meio Ambiente ou através de EIVI/RIV- Estudo de Impacto de Vizinhança / Relatório 
de Impacto de Vizinhança  a ser criado; 
IX – ampliar a oferta de áreas verdes públicas qualificadas implantando equipamentos de lazer, 
esportes e infraestrutura e criar praças nos bairros carentes de área verde com mobiliário urbano 
adequado e tratamento paisagístico, garantindo o acesso de toda a população; 
X – desenvolver o Programa de Educação Ambiental junto às escolas da rede pública e particular; 
XI – implantar o aterro sanitário na zona urbana e zona rural, promovendo a disposição adequada dos 
resíduos sólidos; 
XII – criar um sistema municipal de coleta e disposição adequada de entulho, divulgando esses 
programas de maneira a evitar que o entulho de construções e de poda seja disposto irregularmente 
em terrenos vazios e sítios rurais; 
XIII – incrementar a arborização viária com espécies adequadas. 
XIV – criar cooperativas de coleta seletiva de lixo reciclado nas zonas urbana e rural. 
XV – criar projetos que assegurem parcerias entre IBAMA e SECTAM para a proteção ambiental 
local. 
Art. 60. O Poder Executivo priorizará apoio ao desenvolvimento do turismo no Município, dentre 
outras providências, mediante a criação de Eixo Turístico que será implementado com as seguintes 
ações: 
I – a definição do uso e ocupação do solo do eixo turístico, privilegiando e incentivando a abertura de 
estabelecimentos comerciais e de serviços ligados ao turismo como hotéis, restaurantes, bares e 
lojas de forma geral e exigindo melhores padrões de qualidade; 
II – a implementação de equipamentos urbanos; 
III – a implantação de um sistema de áreas verdes qualificando os espaços, com base em projetos de 
paisagismo, destinados à recreação e à preservação da vegetação já existente; 
IV – estimular a criação de uma área de lazer em cada bairro, garantindo o acesso universal a estas 
áreas; 
V – o desenvolvimento de estudos e projetos para a construção dos seguintes equipamentos 
urbanos: 
a) terminal de transporte coletivo; 
b) a implantação de um sistema próprio de comunicação visual. 
Art. 62. Para o planejamento, controle, indução e promoção do desenvolvimento urbano, o Município 
de Almeirim implementará as diretrizes de parcelamento, uso e ocupação do solo e a implantará os 
projetos e ações estratégicos mencionados nesta Lei, utilizando, isolada ou combinadamente, dentre 
outros, os instrumentos previstos na Lei Federal n. 10.257, de 10 de julho de 2001, denominado 
Estatuto da Cidade, na legislação nacional de proteção e recuperação do meio ambiente, e também 
mediante: 



 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALMEIRIM 
SECRETARIA EXECUTIVA DE MEIO AMBIENTE 

 

18 
 

I – disciplina do parcelamento, do uso e ocupação do solo; 
II – parcelamento, edificação ou utilização compulsórios; 
III – imposto progressivo sobre a propriedade predial e territorial urbana - IPTU em razão do valor, da 
localização, do uso ou no tempo; 
IV – incentivos e benefícios fiscais e financeiros; 
V – contribuição de melhoria; 
VI – desapropriação; 
VII – tombamento de imóveis; 
VIII – instituição de zonas especiais de interesse social; 
IX – concessão de direito real de uso; 
X – concessão de uso especial para fins de moradia; 
XI – direito de superfície; 
XII – usucapião especial coletivo de imóvel urbano; 
XIII – consórcio imobiliário; 
XIV – concessão urbanística; 
XV – operação urbana consorciada; 
XVI – direito de preempção; 
XVII – outorga onerosa de potencial construtivo; 
XVIII – transferência  de potencial construtivo; 
XIX – reurbanização e regularização fundiária; 
XX – assistência técnica e jurídica gratuita destinada a assegurar o direito à moradia para as 
comunidades e grupos sociais menos favorecidos; 
XXI – referendo popular e plebiscito; 
XXII – iniciativa popular legislativa; 
XXIII – iniciativa popular de planos, programas e projetos; 
XXIV – avaliação de impactos ambientais; 
XXV – estudo prévio de impacto ambiental e de impacto de vizinhança; 
XXVI – Fundo de Urbanização; 
XXVII – Gestão orçamentária participativa; 
Assistência técnica e jurídica gratuita, destinada a assegurar a continuidade da exploração de imóveis 
rurais, aos pequenos produtores e também às Associações Rurais no Município. 
Art. 86. Quando o impacto ambiental previsto corresponder, basicamente, a alterações das 
características urbanas do entorno, os empreendimentos ou atividades especificados em lei  
municipal estarão sujeitos à avaliação do Estudo de Impacto de Vizinhança e seu respectivo Relatório 
de Impacto de Vizinhança (EIVI/RIV), por parte do Poder Executivo, previamente à emissão das 
licenças ou alvarás de construção, reforma ou funcionamento nos termos da legislação municipal. 
§1º A revisão da legislação ambiental definirá os empreendimentos e atividades, públicos ou privados 
, referidos no “caput” deste artigo, bem como os parâmetros  e os procedimentos  a serem adotados 
para a sua avaliação, conforme  disposto na legislação municipal. 
§2º O Estudo de Impacto de vizinhança referido no “caput” deste artigo, deverá contemplar os efeitos 
positivos e negativos do empreendimento ou atividade quanto à qualidade de vida da população 
residente na área e em suas proximidades, bem como a especificação das providências necessárias 
para evitar ou superar seus efeitos prejudiciais, incluindo a análise, dentre outras, no mínimo, das 
seguintes questões: 
I – adensamento populacional; 
II – equipamentos urbanos e comunitários; 
III – uso e ocupação do solo; 
IV – valorização imobiliária; 
V – geração de tráfego e demanda por transporte público; 
VI – ventilação e iluminação; 
VII – paisagem urbana e patrimônio natural e cultural; 
VIII – definição das medidas mitigadoras dos impactos negativos, bem como daquelas 
intensificadoras dos impactos positivos. 
§3º Os empreendimentos sujeitos ao Estudo do Impacto Ambiental e respectivos Relatório de 
Impacto sobre o Meio ambiente, no que couber, deverão contemplar também os aspectos exigidos no 
§ 2º deste artigo para dispensa do Estudo de Impacto de Vizinhança e seu respectivo Relatório de 
Impacto de Vizinhança. 
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§4º a elaboração do Estudo de Impacto de Vizinhança e seu respectivo Relatório de Impacto de 
Vizinhança (EIVI/RIV) não substitui elaboração do Estudo de Impacto Ambiental e respectivo 
Relatório de Impacto sobre o Meio Ambiente (EIA/RIMA), quando este último for necessário. 
Art. 89. Os conflitos de interesses expressos por diferentes grupos em determinada área que não 
envolvam legislação de uso e ocupação do solo nem infrinjam lei vigente poderão ser resolvidos por 
meio de Acordo de Convivência, mediado e homologado pelo Poder Executivo mediante decreto. 
Parágrafo único. Caso a composição dos conflitos a que se refere este artigo exija alteração 
legislativa, o Poder Executivo elaborará a respectiva proposta, debatendo-a previamente nos órgãos 
que compõem as instâncias de participação previstas no artigo 114 desta Lei, antes de seu 
encaminhamento à Câmara Municipal para apreciação. 
Art. 126. Sem prejuízo da possibilidade de elaboração de outros instrumentos normativos municipais 
que disciplinem a aplicação dos instrumentos da política municipal, o Poder Público, obedecerá aos 
seguintes prazos, contados da data da publicação desta Lei: 
I – 210 dias, para criação de um centro de turismo; 
II – 210 dias, para elaboração do plano municipal de turismo; 
III – 180 dias, para elaboração do plano diretor de desenvolvimento rural; 
IV – 180 dias, para a criação de um centro de qualificação profissional de mão-de-obra e serviços 
gerais; 
V – 120 dias, para elaboração de um Plano Diretor Municipal de Urbanização; 
VI – 210 dias, para a elaboração de um Plano Municipal de Habitação; 
VII – 210 dias para a criação e eleição de um Conselho Municipal da Cidade; 
VIII – 120 dias para a elaboração e revisão do Código de Obras do Município, Código de Posturas do 
Município, Lei de Uso e Ocupação do Solo e demais normativos que se fizer necessário, observadas 
as disposições desta Lei; 
IX – 120 dias, para elaborar estudos de impactos dos resíduos sólidos e hospitalares nos mananciais 
que abastecem alguns bairros; 
X – 120 dias, reforma Administrativa quando for necessário. 
XI – 180 dias, para criação da secretaria de planejamento e gestão, conforme pactuação da audiência 
pública; 
XII – 180 dias, para criação da Secretaria de Cultura, conforme pactuação da audiência pública; 
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Define a nova estrutura organizacional e 
administrativa do Poder Executivo Municipal 
e dá outras providências. 

Seção V 
Secretaria Executiva de Infra-Estrutura 

Art. 8°. À Secretaria Executiva de Infra-Estrutura – SEINF compete as seguintes atividades: 
I – desenvolvimento urbano; 
II – fiscalizar a manutenção e expansão da iluminação pública; 
III – estudos, projetos e execução de obras públicas; 
IV – estudos, projetos e execução de obras de abertura, construção e pavimentação de estradas e 
das vias urbanas; 
V – licenciar e fiscalizar obras particulares; 
VI – manter em boas condições a frota de veículos e máquinas pesadas, sob a égide do complexo 
garagem/oficina; 
VII – manter os prédios e logradouros públicos, inclusive cemitérios; 
VIII – o controle do combustível dos veículos próprios ou locados que estejam à disposição da 
administração municipal; 
IX – executar o programa de urbanização das áreas de ocupação; 
X – transporte e segurança no trânsito; 
XI – planejar e executar a expansão do sistema de abastecimento de água à população; 
XII – planejar e executar os serviços de saneamento em geral, com ênfase para o sistema de esgoto 
sanitário; 
XIII – executar os serviços de coleta de lixo domiciliar e das vias públicas; 
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XIV – executar a limpeza e manutenção de bueiros, meio-fio e sarjetas existentes no espaço urbano; 
XV – administrar o sistema de destinação dos resíduos sólidos, inclusive os que vierem a ser 
implantados, como a reciclagem e compostagem de lixo urbano. 
Seção VII 
Vinculados à Secretaria Executiva de Infra-Estrutura 
Subseção I 
Departamento de Serviços Gerais 
Art. 46. O Departamento de Serviços Gerais desenvolverá as seguintes atividades: 
I – cuidar da conservação e limpeza interna e externa dos próprios públicos do Município; 
II – recebimento e controle de documentação externa destinada aos órgãos internos do prédio-sede; 
III – serviços auxiliares referentes à zeladoria do prédio da Prefeitura e outros serviços correlatos. 
IV – executar os serviços de coleta de lixo domiciliar e das vias públicas; 
V – executar a limpeza e manutenção de bueiros, meio-fio e sarjetas existentes no espaço urbano: 
VI – administrar o sistema de destinação dos resíduos sólidos. 

Subseção II 
Departamento de Obras 

Art. 47. O Departamento de Obras executará as obras e os serviços de engenharia realizados 
diretamente pelo governo municipal e fiscalizará aquelas que forem executadas por administração 
indireta, abrangendo construção e manutenção, bem como exercendo o poder de fiscalização das 
obras de particulares, de acordo com os padrões e normas estabelecidos pela legislação municipal. 
Caberá também ao Departamento de Obras a execução de estudos e elaboração de projetos básicos 
ou executivos das obras que sejam, direta ou indiretamente, realizadas pelo governo municipal, 
visando um padrão arquitetônico que harmonize com a peculiaridade de nossa região e que, ao 
mesmo tempo, esteja dentro dos princípios da economicidade que regem os gastos públicos, 
podendo valer-se do apoio de serviços especializados, naqueles projetos cuja complexidade 
requeiram conhecimentos específicos de profissionais não existentes no quadro do Departamento. 

Subseção III 
Departamento de Terras e Regularização Fundiária 

Art. 48. O Departamento de Terras e Regularização Fundiária executará as seguintes atividades: 
I – promover a demarcação e titulação dos lotes urbanos do Município de ALMEIRIM, bem como 
levantamento sistemático dos bens dominiais do Município; 
II – identificar as áreas de alienação e comercialização de imóveis; 
III – executar as atividades de titulação de imóveis e terras patrimoniais do Município; 
IV – desenvolver ações relativas à incorporação ao Patrimônio Municipal das terras adquiridas ou 
doadas, em articulação com a Assessoria Jurídica e a Secretaria Executiva de Administração e 
Planejamento. 

Subseção IV 
Departamento de Transporte 

Art. 49. O Departamento de Transporte executará as seguintes atividades: 
I – fiscalização dos equipamentos urbanos de segurança no trânsito; 
II – administração dos serviços de transporte e trânsito, no Município, inclusive os sistemas que 
vierem a ser implantados. 

Subseção V 
Departamento de Saneamento Básico e Abastecimento de Água 

Art. 50. Ao Departamento de Saneamento Básico e Abastecimento de Água caberá, especificamente, 
administrar as atividades relacionadas com a manutenção e expansão do sistema de abastecimento 
de água à população e a manutenção e expansão dos serviços de saneamento, com ênfase para o 
sistema de esgoto sanitário e escoamento de águas pluviais e servidas. 

Subseção VI 
Departamento de Manutenção 

Art. 51. O Departamento de Manutenção executará as seguintes atividades: 
I – guarda e manutenção dos veículos e máquinas pesadas pertencentes ao Patrimônio Municipal, 
bem como o controle daqueles que estejam locados ao governo municipal com cláusula onerosa de 
manutenção; 
II – administração do complexo garagem/oficina. 
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4.3.4 Plano Plurianual (PPA) E Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) 
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4.3.6 Lei Orçamentária Anual (LOA) 

 

 

4.3.7 Termo de Ajustamento de Conduta (TAC) 

4.3.8 Contratos Anteriores a PNRS (Nada Consta) 
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